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Gabinete do Prefeito

DECRETO  Nº  2656, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE dispensar AUGUSTO CESAR EDUARDO PINTO, matrícula n.º 

471143, CPF n.º 928.313.621-72, da função de confiança de Coordenador Técnico de 

Unidade Tipo IV -  CAIS Parque das Amendoeiras, símbolo FC-SAÚDE-3, da Secretaria 

Municipal de Saúde, a partir de 05 de outubro de 2015. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 26  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
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Gabinete do Prefeito

DECRETO  Nº  2657, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE dispensar SANDRA MARIA DA SILVA MEDEIROS, matrícula n.º 

639710, CPF n.º 966.991.671-20, da função de confiança de Coordenadora Geral de 

Unidade Tipo I e II -  Centro de Saúde da Família Bairro Goiá, símbolo FC-SAÚDE -1, 

da Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 12 de outubro de 2015. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 26  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
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Gabinete do Prefeito

DECRETO  Nº  2658, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE, nos termos do art. 52, da Lei Complementar n.º 011, de 11 de maio de 1992 – 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Goiânia, redistribuir o servidor 

CÍCERO SOARES VIANA NEVES, matrícula n.º 680613, CPF nº 701.730.101-30, 

Agente de Apoio Administrativo, Nível I, Referência “C”, do Instituto de Assistência à 

Saúde dos Servidores Municipais de Goiânia- IMAS, para a Secretaria Municipal de 

Saúde,  a partir de 08 de outubro de 2015.  

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 26  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
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Gabinete do Prefeito

DECRETO  Nº  2659, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais e tendo 

em vista o disposto na Lei Complementar nº. 276, de 03 de junho de 2015, e 

considerando a apresentação da documentação que comprova a não ocorrência das 

vedações do art. 20-A, da Lei Orgânica do Município de Goiânia, RESOLVE designar 

CÍCERO SOARES VIANA NEVES, matrícula nº. 680613, CPF nº. 701.730.101-30, 

para exercer a função de confiança de Coordenador Geral de Unidade Tipo I e II – 

Centro de Saúde da Família Vila Pedroso, símbolo FC-SAÚDE-1, da Secretaria 

Municipal de Saúde, a partir de 08 de outubro de 2015.  

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 26  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
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Gabinete do Prefeito

DECRETO  Nº  2660, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais e à vista 
do disposto no art. 3º, incisos I, II, III, e parágrafo único da Emenda Constitucional n.º 
047/2005, combinado com a Lei n.° 8.095, de 26 de abril de 2002, que instituiu o 
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Goiânia, 
com suas alterações posteriores, 

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica a servidora Jezreelita dos Santos Rodrigues Alves, 
matrícula n.º 55417-01, aposentada no cargo de Agente de Apoio Educacional, Nível 
III, Referência “I” por ter implementado todos os requisitos para aposentadoria integral. 

Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a que se refere este 
artigo serão integrais e compostos das seguintes parcelas mensais: Vencimento: R$ 
1.057,03 (hum mil, cinquenta e sete reais e três centavos) e Adicional por Tempo de 
Serviço - Quinquênios (06): R$ 634,22 (seiscentos e trinta e quatro reais e vinte e dois 
centavos), nos termos do Processo n.º. 6.205.894-3/2015. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 26  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
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Gabinete do Prefeito

DECRETO  Nº  2661, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais e à vista 
do disposto no art. 6º, incisos I, II, III, IV, da Emenda Constitucional n.º. 41/2003, art. 
2º, da Emenda Constitucional n.º. 047/05, combinado com a Lei n.º. 8.095, de 26 de 
abril de 2002, que instituiu o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
Públicos do Município de Goiânia, com suas alterações posteriores, 

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica a servidora Helena de Aguiar Almeida, matrícula n.º. 
181650-01, aposentada no cargo de Agente de Apoio Educacional, Nível III, Referência 
“D”, por ter implementado os requisitos para aposentadoria integral. 

Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a que se refere este 
artigo serão integrais e compostos das seguintes parcelas mensais: Vencimento: R$ 
965,91 (novecentos e sessenta e cinco reais e noventa e um centavos); Adicional de 
Incentivo à Profissionalização 5%: R$ 48,29 (quarenta e oito reais e vinte e nove 
centavos); Estabilidade Econômica: R$ 338,77 (trezentos e trinta e oito reais e setenta 
e sete centavos); Adicional de Tempo de Serviço - Quinquênios (04): R$ 386,36 
(trezentos e oitenta e seis reais e trinta e seis centavos), nos termos dos Processos n.ºs. 
4.375.078-0/2011 e 6.115.465-5/2015. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 26  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
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Gabinete do Prefeito

DECRETO  Nº  2662, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais e à vista 
do disposto no art. 6º, incisos I, II, III, IV, da Emenda Constitucional n.º. 41/2003, art. 
2º, da Emenda Constitucional n.º. 047/05 e § 5º, do art. 40, da Constituição 
Federal/1988, combinado com a Lei n.º. 8.095, de 26 de abril de 2002, que instituiu o 
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Goiânia, 
com suas alterações posteriores, 

     D E C R E T A: 

Art. 1º Fica a servidora Juce Batista Nogueira, matrícula n.º. 191418-
01, aposentada no cargo de Profissional de Educação, Classe II, Padrão “H”, por ter 
implementado todos os requisitos para aposentadoria especial de magistério. 

Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a que se refere este 
artigo serão integrais e compostos das seguintes parcelas mensais: Vencimento: R$ 
2.358,29 (dois mil, trezentos e cinquenta e oito reais e vinte e nove centavos); Adicional 
por Tempo de Serviço - Quinquênios (05): R$ 1.179,15 (hum mil, cento e setenta e 
nove reais e quinze centavos) e Adicional de Titularidade 30%: R$ 707,48 (setecentos 
e  sete reais e quarenta e oito centavos), nos termos dos Processos n.ºs. 3.153.901-3/2007 
e  6.193.337-9/2015. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 26  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
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Gabinete do Prefeito

DECRETO  Nº  2663, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais e à vista 
do disposto no art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal/88; art. 7º e art. 6-A, 
Parágrafo único, da Emenda Constitucional n.º 041/03, com redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 070/12, combinado com o art. 53, §§ 2º, 6º , inciso VII, e 7º, da Lei n.º 
8.095, de 26 de abril de 2002, que instituiu o Regime Próprio de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Goiânia, com suas alterações posteriores. 

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica o servidor José Antonio Silva, matrícula n.º. 206946-01, 
aposentado no cargo Profissional de Educação, Classe II, Padrão “D”, por ter sido 
considerado definitivamente incapaz para o serviço público. 

Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a que se refere este 
artigo serão integrais e compostos das seguintes parcelas mensais: Vencimento: R$ 
2.095,31 (dois mil, noventa e cinco reais e trinta e um centavos) e Adicional por Tempo 
de Serviço - Quinquênios (04): R$ 838,12 (oitocentos e trinta e oito reais e doze 
centavos), nos termos do Processo n.º. 6.215.204-4/2015. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 26  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
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Gabinete do Prefeito

DECRETO  Nº  2664, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais e à vista 
do disposto no art. 6º, incisos I, II, III, IV, da Emenda Constitucional n.º. 41/2003, art. 
2º, da Emenda Constitucional n.º. 047/05, combinado com a Lei n.º. 8.095, de 26 de 
abril de 2002, que instituiu o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
Públicos do Município de Goiânia, com suas alterações posteriores, 

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica o servidor Jovelino Novais de Souza, matrícula n.º. 
109100-01, aposentado no cargo de Agente de Apoio Administrativo, Nível I, 
Referência “I”, por ter implementado todos os requisitos para aposentadoria integral. 

Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a que se refere este 
artigo serão integrais e compostos das seguintes parcelas mensais: Vencimento: R$ 
842,66 (oitocentos e quarenta e dois reais e sessenta e seis centavos); Adicional por 
Tempo de Serviço - Quinquênios (05): R$ 421,33 (quatrocentos e vinte e um reais e 
trinta e três centavos) e Estabilidade Econômica: R$ 407,80 (quatrocentos e sete reais e 
oitenta centavos), nos termos dos Processos n.ºs. 5.484.311-9/2013 e 5.792.509-4/2014. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 26  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
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Gabinete do Prefeito

DECRETO  Nº  2665, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais e à vista 
do disposto no art. 6º, incisos I, II, III, IV, da Emenda Constitucional n.º. 41/2003, art. 
2º, da Emenda Constitucional n.º. 047/05 e § 5º, do art. 40, da Constituição 
Federal/1988, combinado com a Lei n.º. 8.095, de 26 de abril de 2002, que instituiu o 
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Goiânia, 
com suas alterações posteriores, 

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica a servidora Silvana Aparecida Vendramini Ciriaco, 
matrícula n.º. 72206-01, aposentada no cargo de Profissional de Educação, Classe II, 
Padrão “N”, por ter implementado todos os requisitos para aposentadoria especial de 
magistério. 

Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a que se refere este 
artigo serão integrais e compostos das seguintes parcelas mensais: Vencimento: R$ 
2.815,93 (dois mil, oitocentos e quize reais e noventa e três centavos); Adicional por 
Tempo de Serviço - Quinquênios (06): R$ 1.689,56 (hum mil, seiscentos e oitenta e 
nove reais e cinquenta e seis centavos), nos termos do Processo n.° 6.228.671-7/2015. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 26  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 
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Gabinete do Prefeito

DECRETO  Nº  2666, DE 27 DE OUTUBRO DE 2015

Altera dispositivos do Decreto nº 2835, de 03 de 
dezembro de 2014, que “Aprova as Normas para o 
Funcionamento de Feiras Livres e Feiras Especiais 
no Município de Goiânia”.  

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto nos incisos IV e VIII do artigo 115, da Lei Orgânica do Município, no 
art. 222 da Lei Complementar nº 014, de 29 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 
Código de Posturas do Município de Goiânia, e art. 30, da Lei Complementar nº 276, 03 
de junho de 2015,  

D E C R E T A: 

Art. 1º O art. 4º do Decreto nº 2.835/2014 fica acrescido do Parágrafo 
único que passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 4º (...) 

Parágrafo único. Nas Feiras Especiais gastronômicas que comercializam 
alimentos preparados e semi-preparados em veículos automotores e/ou em 
equipamentos rebocados, estes ficam limitados a 7m (sete metros) de 
comprimento, considerando a soma do veiculo e do reboque, e a 2,30 m 
(dois vírgula trinta metros) de largura.” 

Art. 2º O art. 13 do Decreto n° 2.835/2014, fica acrescido do Parágrafo 
único, com a seguinte redação:  

“Art. 13. (...) 

Parágrafo único. No caso da implantação de Feiras Especiais 
gastronômicas que comercializem comida de rua especificamente em 
veículos automotores e/ou em equipamentos rebocados, a quantidade de 
feirantes será de no mínimo 10 (dez) e no máximo 30 (trinta).” 

Art. 3º Fica alterado o art. 21 do Decreto nº 2.835/2014, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 21. As autorizações para a atividade de feirantes ficam limitadas: 

I - nas Feiras Livres: 01 (uma) autorização para cada dia da semana; 
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II - nas Feiras Especiais: 01 (uma) autorização para 03 (três) dias da 
semana; 

III – nas Feiras Especiais gastronômicas que comercializem comida de rua 
especificamente em veículos automotores e/ou em equipamentos 
rebocados: 01 (uma) autorização para cada dia da semana.” (NR)  

Art. 4º Fica alterado o inciso III do art. 31 do Decreto nº 2.835/2014, que 
passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 31. (...) 

(...) 

III - apreensão das mercadorias, da banca, veículo automotor e o reboque; 

(...)” (NR) 

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 27  dias   

do  mês  de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia
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Gabinete do Prefeito

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº  298, DE 19 DE OUTUBRO DE 2015

Abre Crédito Adicional de Natureza 
Suplementar. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos dos arts. 42 e 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 7º, da Lei nº 
9.527, de 30 de dezembro de 2014 (Lei Orçamentária Anual - LOA), e tendo em vista o 
que consta do Processo nº 6.362.937-5/2015, 

D E C R E T A: 

Art. 1º É aberto à SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA 
AS MULHERES 01 (um) Crédito Adicional de Natureza Suplementar, no montante de 
R$ 2.000,00 (dois mil reais), destinado a constituir reforço à seguinte dotação da vigente 
Lei de Meios: 

3600 – SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES 
3601 – 04 122 0028 2.450 – 3190.13.00 – 100   501 ........................ R$ 2.000,00 

TOTAL ............................................................................................. R$ 2.000,00 

Art. 2º O crédito ora autorizado será coberto com a anulação parcial e/ou 
total das seguintes dotações: 

3600 – SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES 
3601 – 04 122 0028 2.450 – 3190.08.00 – 100   501 ........................ R$ 1.000,00 
3601 – 04 122 0028 2.451 – 3190.08.00 – 100   501 ........................ R$ 1.000,00 

TOTAL ............................................................................................. R$ 2.000,00 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 19  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia
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Gabinete do Prefeito

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº  300, DE 19 DE OUTUBRO DE 2015

Abre Créditos Adicionais de Natureza 
Suplementar. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
dos arts. 42 e 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 9º, da Lei nº. 9.527, de 
30 de dezembro de 2014 (Lei Orçamentária Anual - LOA), e tendo em vista o que consta do 
Processo nº. 6.360.149-7/2015, 

D E C R E T A: 

Art. 1º São abertos à SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO – 
FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 02 (dois) 
Créditos Adicionais de Natureza Suplementar, no montante de R$ 582.472,68 (quinhentos 
e oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta e dois reais e sessenta e oito centavos), 
destinados a constituir reforços às seguintes dotações da vigente Lei de Meios: 

1100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
1151 – FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
1151 – 14 422 0038 2.118 – 3390.39.00 – 110     502 ...................... R$               407.730,88 
1151 – 14 422 0038 2.118 – 3390.36.00 – 110     502 ...................... R$               174.741,80 

TOTAL ............................................................................................. R$              582.472,68 

Art. 2 Os créditos ora autorizados serão cobertos com o Provável Excesso 
de Arrecadação, apurado no Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, no 
montante de R$ 582.472,68 (quinhentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta e dois 
reais e sessenta e oito centavos), conforme demonstrativo em anexo. 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 19  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia



RECEITA ARRECADADA 

ANO 2014

RECEITA ARRECADADA 

JAN A SET/2015

RECEITA PROJETADA 

OUT A DEZ/2015

RECEITA PREVISTA 
PARA O EXERCÍCIO DE 

2015
(1) (2) (3) (4)

110 ARRECADAÇÃO DO PROCOM 1.480.395,22 2.676.600,40 892.200,13 2.037.000,00 

1.480.395,22 2.676.600,40 892.200,13 2.037.000,00 

ARRECADAÇÃO 2014 (5) 1.480.395,22 

ARRECADAÇÃO 2015 (ATÉ SETEMBRO) (6) = (2) 2.676.600,40 

PROJEÇÃO DE ARRECADAÇÃO P/ OUT A DEZ/2015 (7) = (3) 892.200,13 

ARRECADAÇÃO 2015 (ARRECADADA + PROJETADA) (8) = (2) + (3) 3.568.800,53 

INFORMAÇÕES  COMPLEMENTARES: 
Anexo extrato bancário ITAÚ Ag. 4390   c/c 04850-4 com saldo em 13/10/2015 = 108.826,65R$
Anexo extrato bancário B.B. Ag.86-8   c/c 14192-5 com saldo em 13/10/2015 = 1.975.789,55R$
SALDO TOTAL EM 13/10/2015 = 2.084.616,20R$  

Gilvan Garcez Ribeiro Maria Aparecida Barbosa dos Santos Cunha
 Gerencia de Controle do Fluxo Financeiro Municipal Diretora do Tesouro Municipal

PROCOM

DEMONSTRATIVO ANALÍTICO DE CÁLCULO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADA 
PARA PROJEÇÃO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

FONTE TÍTULOS

TOTAL DA BASE DE CÁLCULO

INCREMENTO (9) = (2) + (3) / (1) x 100 - 100 141,07 

PROVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO (10) = (8) - (4) 1.531.800,53

Goiânia, 19 deOutubro de 2015.
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Gabinete do Prefeito

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº  301, DE 20 DE OUTUBRO DE 2015

Retifica o Decreto nº 294/2015, na 
parte que especifica. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta do Processo nº 6.358.752-4/2015, 

D E C R E T A: 

Art. 1º Os arts. 1º e 2º do Decreto nº 294 de 19 de outubro de 2015, 
publicado na página 21 do Diário Oficial do Município de Goiânia de nº 6.188, de 19 de 
outubro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1º É aberto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO URBANO E HABITAÇÃO – FUNDO MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, 01 (um) Crédito Adicional de Natureza 
Suplementar, no montante de R$ 37.519,93 (trinta e sete mil, quinhentos e dezenove 
reais e noventa e três centavos), destinado a constituir reforço à seguinte dotação da 
vigente Lei de Meios: 

3100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E 
HABITAÇÃO 
3151 – FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
3151 – 16 482 0127 2.606 – 4490.51.00 – 130     547 ...................... R$ 37.519,93 

TOTAL ............................................................................................. R$ 37.519,93 

Art. 2º O crédito ora autorizado será coberto com a anulação parcial e/ou 
total da seguinte dotação: 

3100 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E 
HABITAÇÃO 
3151 – FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
3151 – 08 482 0023 2.687 – 3390.30.00 – 130     547 ...................... R$ 37.519,93 

TOTAL ............................................................................................. R$ 37.519,93 

 (NR)” 
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Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 19 de outubro de 2015. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 20  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia
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Gabinete do Prefeito

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº  302, DE 20 DE OUTUBRO DE 2015

Abre Créditos Adicionais de 
Natureza Suplementar. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos dos arts. 42 e 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 9º, da Lei nº 
9.527, de 30 de dezembro de 2014 (Lei Orçamentária Anual - LOA), e tendo em vista o 
que consta do Processo nº 6.364.122-7/2015, 

D E C R E T A: 

Art. 1º São  abertos à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
ESPORTE – FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO 05 (cinco) Créditos Adicionais de Natureza Suplementar, no montante de 
R$ 31.145.620,76 (trinta e um milhões, cento e quarenta e cinco mil, seiscentos e vinte 
reais e setenta e seis centavos), destinados a constituir reforços às seguintes dotações da 
vigente Lei de Meios: 

1700 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
1750 – FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO 
1750 – 12 122 0144 2.016 – 4490.52.00 – 101   526 ........................ R$ 285.620,76 
1750 – 12 122 0144 2.598 – 3190.11.00 – 101   526 ........................ R$ 25.200.000,00 
1750 – 12 122 0144 2.598 – 3190.13.00 – 101   526 ........................ R$ 2.900.000,00 
1750 – 12 122 0144 2.598 – 3191.13.00 – 101   526 ........................ R$ 2.070.000,00 
1750 – 12 122 0144 2.598 – 3390.49.00 – 101   526 ........................ R$ 690.000,00 

TOTAL ............................................................................................. R$ 31.145.620,76 

Art. 2º Os créditos ora autorizados serão cobertos com a anulação parcial 
e/ou total das seguintes dotações: 

1700 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
1750 – FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO 
1750 – 12 122 0144 2.016 – 3390.30.00 – 101   526 ........................ R$ 4.205.000,00 
1750 – 12 122 0144 2.016 – 3390.32.00 – 101   526 ........................ R$ 3.000.000,00 
1750 – 12 122 0144 2.016 – 3390.39.00 – 101   526 ........................ R$ 4.703.000,00 
1750 – 12 122 0144 2.598 – 3190.34.00 – 101   526 ........................ R$ 10.135.029,47 
1750 – 12 122 0144 2.598 – 3190.92.00 – 101   526 ........................ R$ 1.000.000,00 
1750 – 12 122 0144 2.598 – 3190.94.00 – 101   526 ........................ R$ 1.500.000,00 
1750 – 12 361 0139 1.002 – 4490.30.00 – 101   526 ........................ R$ 1.000.000,00 
1750 – 12 361 0141 2.017 – 3390.30.00 – 101   526 ........................ R$ 1.200.000,00 
1750 – 12 365 0139 1.422 – 4490.30.00 – 101   526 ........................ R$ 1.000.000,00 
1750 – 12 361 0141 2.017 – 3390.39.00 – 101   526 ........................ R$ 1.300.000,00 
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1750 – 12 361 0139 1.002 – 4490.51.00 – 101   526 ........................ R$ 1.000.000,00 
1750 – 12 365 0139 1.422 – 4490.51.00 – 101   526 ........................ R$ 92.591,29 
1750 – 12 365 0139 1.422 – 4490.92.00 – 101   526 ........................ R$ 200.000,00 
1750 – 12 365 0139 1.633 – 4490.39.00 – 101   526 ........................ R$ 810.000,00 

TOTAL ............................................................................................. R$ 31.145.620,76 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 20  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia
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Gabinete do Prefeito

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº  303, DE 20 DE OUTUBRO DE 2015

 Abre Créditos Adicionais de 
Natureza Suplementar. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos dos arts. 42 e 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 9º, da Lei nº 
9.527, de 30 de dezembro de 2014 (Lei Orçamentária Anual - LOA), e tendo em vista o 
que consta do Processo nº 6.365.494-9/2015, 

D E C R E T A: 

Art. 1º São abertos à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
ESPORTE – FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO 03 (três) Créditos Adicionais de Natureza Suplementar, no montante de R$ 
1.233.103,85 (um milhão, duzentos e trinta e três mil, cento e três reais e oitenta e cinco 
centavos), destinados a constituir reforços às seguintes dotações da vigente Lei de Meios: 

1700 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
1750 – FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO 
1750 – 12 361 0141 2.017 – 3390.30.00 – 115   49 .......................... R$ 62.000,00 
1750 – 12 361 0141 2.017 – 3350.41.00 – 115   49 .......................... R$ 250.000,00 
1750 – 12 122 0144 2.016 – 3390.39.00 – 115   49 .......................... R$ 921.103,85 

TOTAL ............................................................................................. R$ 1233.103,85 

Art. 2º Os créditos ora autorizados serão cobertos com a anulação parcial 
e/ou total da seguinte dotação: 

1700 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
1750 – FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO 
1750 – 12 365 0139 1.422 – 4490.51.00 – 115   49 .......................... R$ 1.233.103,85 

TOTAL ............................................................................................. R$ 1.233.103,85 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 20  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia
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Gabinete do Prefeito

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº  304, DE 21 DE OUTUBRO DE 2015

Abre Crédito Adicional de Natureza 
Suplementar. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos dos arts. 42 e 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 7º, da Lei nº. 
9.527, de 30 de dezembro de 2014 (Lei Orçamentária Anual – LOA), e tendo em vista o 
que consta do Processo nº 6.365.395-1/2015, 

D E C R E T A: 

Art. 1º É aberto à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
01 (um) Crédito Adicional de Natureza Suplementar, no montante de R$ 189.000,00 (cento e 
oitenta e nove mil reais), destinado a constituir reforço à seguinte dotação da vigente Lei 
de Meios: 

5500 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
5501 – 04 122 0028 2.528 – 3390.30.00 – 100   501 ........................ R$      189.000,00 

TOTAL  ................................................................................................... R$ 189.000,00  

 Art. 2º O crédito ora autorizado será coberto com a anulação parcial e/ou total 
da seguinte dotação:  

5500 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
5501 – 04 122 0028 2.451 – 3390.39.00 – 100   501 ........................ R$      189.000,00 

TOTAL  ................................................................................................... R$ 189.000,00  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 21  dias do  mês 
de  outubro  de  2015. 

PAULO GARCIA 
Prefeito de Goiânia
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EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PROTESTO DOS TITULOS DE EXECUÇÃO FISCAL CDA - 
CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA DA PREFEITURA DE GOIÂNIA, NOS TERMOS DA LEI 
MUNICIPAL Nº 5.040/1975, ART. 189 A 202, DA LEI FEDERAL Nº 6.830/1980 E LEI 
FEDERAL 9.492/1997. 
 
Encontram-se no 2o. Tabelionato de Protestos de Goiânia para ser protestado a seguinte Certidão de 
Dívida Ativa (CDA), figurando como apresentante e credor a Secretaria Municipal de Finanças, 
sendo o devedor, valor e número da CDA a seguir relacionada : CDA 00000211013 R$165,94 C/ 
SUYA SAMARA ALVES DE OLIVEIRA. Certifico, reportando-me aos dados, acima, que não 
tendo sido possível intimar o devedor no endereço indicado pelo apresentante, intimo-o, na forma 
do art. 15 da lei 9.492/97, através do presente edital, publicado no jornal DIÁRIO OFICIAL DO 
MUNICIPIO e afixado neste Tabelionato, para vir pagar o título dentro de 24 horas, ficando desde 
já intimado do respectivo protesto. Goiânia, 23 de outubro de 2015. MARCONI DE FARIA 
CASTRO Tabelião do 2o. Tabelionato de Protestos de Goiânia, sito a Rua 06, 225 1o. Andar 
Centro. Fone (62) 3212-1500********** 
 
 MARCONI DE FARIA CASTRO 

    TABELIÃO 
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ERRATA 

Devido a problemas técnicos, na Edição nº 6190, de 21 de outubro de 2015, do Diário 
Oficial do Município de Goiânia, o “Aviso de Julgamento das Propostas de Preços e Notas 
Finais da Concorrência Pública 004/2015”, foi publicado de forma incompleta, faltando a 
página 2. Segue nova publicação em sua integralidade. 

AVISO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E NOTAS FINAIS DA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 004/2015 

MENOR PREÇO GLOBAL 

O Presidente da Comissão Geral de Licitação, designado pelo Decreto Municipal 
nº 1357, de 03 de junho de 2015, torna público, para conhecimento dos interessados, O 
RESULTADO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS DA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2015, objeto do processo n.º 58336939/2014, cuja 
abertura dos envelopes de documentação ocorreu no dia 13/10/2015, às 09h30, e dos 
envelopes das propostas de preço no dia 01/07/2015, às 10:00h, em conformidade com o 
Edital e disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Empresa Vencedora:  
CONSÓRCIO SUPERVISÃO BRT NORTE SUL. 

Goiânia, 19 de outubro de 2015. 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Presidente 
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AVISO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E NOTAS FINAIS DA  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 004/2015 

 
                O Presidente da Comissão Geral de Licitação, designado pelo Decreto Municipal nº 1357, de 03 de junho de 2015, torna 
público, para conhecimento dos interessados, O RESULTADO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E NOTAS 
FINAIS DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2015, objeto do processo n.º 58336939/2014, em conformidade com o Edital e 
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. As proponentes foram classificadas conforme tabela abaixo: 

 
CLASSIFICAÇÃO FINAL 

 

Empresas 
Nota Proposta 

Técnica 

 

Proposta 

Comercial 

Nota Proposta 

Comercial 

 

Nota Final 

1º CONSÓRCIO SUPERVISÃO BRT NORTE SUL. (Empresa Brasileira de 
Engenharia de Infraestrutura Ltda. e SETEC Hidrobrasileira Obras e 
Projetos Ltda.) 

98,12 
 R$        

8.419.505,41  
83,45 93,72 

2º CONSÓRCIO INCORP-EPT (Incorp Consultoria e Assessoria Ltda. e 
EPT Engenharia e Pesquisas Tecnológicas AS) 

91,47 
 R$        

8.581.193,22  
82,33 88,73 

3º 
ENGEVIX ENGENHARIA S.A. 87,50 

 R$        
7.706.086,08  

88,38 87,76 

4º CONSÓRCIO SUPERVISOR GS (Geribello Engenharia Ltda. e 
Sondotécnica Engenharia de Solos AS) 

90,92 
 R$        

9.110.602,15  
78,67 87,25 

5º 
CONCREMAT ENGENHARIA E TECNOLOGIA S.A. 86,20 

 R$        
7.537.891,01  

89,54 87,20 

6º 
VETEC ENGENHARIA LTDA. 88,13 

 R$        
8.682.884,40  

81,63 86,18 

7º CONSÓRCIO FALCAO BAUER-LOGIT. (LA Falcão Bauer Centro 
Tecnológico de Controle da Qualidade Ltda. e LOGIT Engenharia 
Consultiva Ltda.) 

85,64 
 R$        

7.959.333,03  
86,63 85,94 

8º 
SISTEMA PRI ENGENHARIA LTDA. 86,48 

 R$        
8.272.083,00  

84,47 85,88 

9º CONSÓRCIO CONTÉCNICA-CEPPLA  (Contécnica Consultoria 
Técnica Ltda. e  CEPPLA Consultoria de Engenharia Ltda.) 

85,61 
 R$        

8.098.503,66  
85,67 85,63 

10º CONSÓRCIO SISPRO-GOIÂNIA (Siscon Consultoria de Sistemas Ltda. 
e Prodec Consultoria para Decisão S/C) 

88,00 
 R$        

8.922.494,27  
79,97 85,59 

11º CONSÓRCIO SUPERVISOR PM GOIANIA.(Pentágono Serviços de 
Engenharia e Consultoria Ltda. e Lenc - Laboratório de Engenharia e 
Consultoria Ltda.) 

84,73 
 R$        

8.339.943,92  
84,00 84,51 

12º 
STRATA ENGENHARIA LTDA 85,61 

 R$        
8.666.779,99  

81,74 84,45 

13º CONSÓRCIO ENGESOLO - EPC (Engesolo Engenharia Ltda. e EPC 
Engenharia Projeto e Consultoria Ltda.) 

86,25 
 R$        

9.449.035,36  
76,33 83,27 

14º CONSÓRCIO CONSOL-PLANECONSULT. (Consol Engenheiros 
Consultores Ltda. e Planeconsult Planejamento e Consultoria em 
Engenharia de Transporte Ltda.)  

83,32 
 R$        

8.849.509,83  
80,48 82,47 

15º CONSÓRCIO ARCADIS LOGOS-BASITEC. (Arcadis Logos SA e 
Basitec Projetos e Construção Ltda.) 

81,92 
 R$        

8.966.894,46  
79,66 81,24 

16º CONSÓRCIO ACCIONA-ATP. (ACCIONA Engenharia Ltda. e ATP 
Engenharia Ltda.) 

78,84 
 R$        

8.673.891,16  
81,69 79,69 

17º CONSÓRCIO PROPLAN-TCRE. (PROPLAN Serviços e Projetos Ltda. e 
TCRE Engenharia Ltda.) 

77,53 
 R$        

8.989.000,00  
79,51 78,12 

18º 
DUCTOR IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS LTDA. 73,80 

 R$        
9.043.036,12  

79,14 75,40 

19º 
UFC ENGENHARIA LTDA. 74,30 

 R$        
9.256.149,61  

77,67 75,31 

20º 
GEOSERV SERVIÇOS DE GEOTECNIA E CONSTRUÇÃO LTDA. 56,56 

 R$        
6.657.678,02  

Desclassificada pois a nota 
técnica ficou menor que 70,0 

 
Empresa Vencedora:  
CONSÓRCIO SUPERVISÃO BRT NORTE SUL.  
(Empresa Brasileira de Engenharia de Infraestrutura Ltda. e Setec Hidrobrasileira Obras e Projetos Ltda.) 

 
Goiânia, 15 de outubro de 2015. 

 
 
 
 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Presidente

 



Procuradoria Geral do Município 

Av. do Cerrado, n° 999, 1° andar, Park Lozandes, Paço Municipal, Goiânia/GO, CEP: 74884-900   – 
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EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 013/2015 

PROCESSO:         61982078/2015 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, com a interveniência da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

CONTRATADA:  BANCO ORIGINAL  S/A 

OBJETO: Concessão pela CONSIGNATÁRIA, dentro das normas e 
condições vigentes do Sistema Financeiro Nacional, de 
possibilitar a aprovação e concessão de crédito na forma de 
empréstimo pessoal  aos servidores estatutários ativos e inativos, 
comissionados e empregados celetistas da Administração 
Municipal Direta e indireta, bem como outros à disposição com 
ônus para o Município, a ser formalizado por meio de contratos 
firmados exclusivamente entre a CONSIGNATÁRIA e o 
CONSIGNADO, sob garantia de consignação em folha de 
pagamento dos servidores e empregados da Administração 
Direta e Indireta(Autarquias e Empresas Públicas Municipais) 
da Prefeitura Municipal de Goiânia. 

Averbação de consignação em folha de pagamento por parte da 
CONSIGNANTE dos valores  para  amortização  mensal de 
débitos decorrentes das  obrigações assumidas pelos servidores 
e/ou empregados do Município de Goiânia junto à 
CONSIGNATÁRIA. 

FUNDAMENTO: Parágrafos primeiro, segundo e terceiro do artigo 59, da Lei 
Complementar nº 011, de 11 de maio de 1992, Decreto nº 1139, 
de 07 de maio de 2015, Decreto nº 1367, de 11 de junho de 2015 
e Portaria nº 006-SEMAD, de 14 de julho de 2015. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

DATA DA ASSINATURA:  26/10/2015  

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 



Secretaria Municipal de Administração 
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Extrato das Atas de Registro de Preços n.º 088/2015 e 089/2015  
Referentes ao Pregão Eletrônico n.º 098/2015- SRP 

INTERESSADO: COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA - COMURG.  
Processo: 61954279/2015 
Objeto: “Contratação de empresa para fornecimento de produtos de limpeza, para 
atender a Companhia de Urbanização de Goiânia – COMURG, conforme condições e 
especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para inclusão no Sistema de Registro 
de Preços”.  
Prazo: 12 (doze) meses, a partir da publicação. 

Empresa: NFG COMERCIAL LTDA. 
CNPJ: 18.491.344/0001-06

Lote 01 

Item Unid. Quant. Especificações mínimas 
Valor 
Unit.  

Valor Total. 

01 LT 12.000 

INTERCAP líquido deverá ser 
entregue em galão de 50 litros, com 
certificado da ANVISA e inserido em 
suas embalagens as datas de 
fabricação e validade, princípio ativo, 
composição química ou propriedades, 
precauções quanto ao uso, responsável 
técnico devidamente registrado e 
instruções de uso; 
Composição química: Tensoativos, 
Ácidos inorgânicos, Aditivos, Corante 
e Água; 
Princípio ativo: Àcido clorídrico a 
33% (trinta e três por cento);  
PH (1,0%): 2.00 a 3.00; 
Aparência: Liquido opaco roxo; 
Densidade: 0.950 a 1.050g/cm3; 
Solubilidade em água: 100% (cem por 
cento); 
Diluição: 1/40. 
Marca: Zaz 

R$ 1,50 
R$ 

18.000,00 

Lote 02 

Item Unid. Quant. Especificações mínimas 
Valor 
Unit.  

Valor Total. 

02 LT 12.000 

SOLUPAN líquido, deverá ser 
entregue em galão de 50 litros, com 
certificado da ANVISA e inserido em 
suas embalagens as datas de 
fabricação e validade, princípio ativo, 
composição química ou propriedades, 

R$ 1,60 
R$ 

19.200,00 



Secretaria Municipal de Administração 

Palácio das Campinas - Venerando de Freitas Borges (Paço Municipal) 
Avenida do Cerrado nº 999, Bloco B, Térreo. Park Lozandes – Goiânia - GO - CEP: 74884-900 
Fone: (62) 3524-6320 / (62) 3524-6321 Fax: (62) 3524-6315 
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precauções quanto ao uso, responsável 
técnico devidamente registrado e 
instruções de uso; 
Composição química: Tensoativos, 
Agentes Alcalinizantes, Inibidor de 
corrosão, Corante e Água; 
Princípio ativo: Hidróxido de Sódio a 
50%(cinqüenta por cento);  
PH (1,0%): 12.00 a 13.00; 
Aparência: Liquido opaco azul; 
Densidade: 1.000 a 1.100g/cm3; 
Solubilidade em água: 100% (cem por 
cento); 
Diluição: 1/40. 
Marca: Zaz

VALOR TOTAL DOS LOTES: R$ 37.200,00 

Empresa: LVX COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ: 07.340.740/0001-16

Lote 03 
Item Unid. Quant. Especificações mínimas Valor Unit.  Valor Total

03 UN 1.200 

Vassouras Pita de Fibra de Coco. 
Base: CEPA de 40x15 cm (C X L) 
com cabos de madeira lisa de 2,20 
Mts. 
Marca: Rodobem

R$ 15,63 
R$ 

18.756,00 

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 55.956,00 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário 



EDITAL N. 002, de 27 de outubro de 2015 

Regulamenta o Concurso Público para provimento 
de vagas no cargo de Auditor de Tributos do 
Município de Goiânia do quadro permanente da 
Secretaria Municipal de Finanças. 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DE GOIÂNIA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Complementar n. 276, de 03 de junho de 2015 e amparado pelo Decreto 
Municipal n. 2.530, de 15 de outubro de 2014 e suas alterações, e ainda pelo que preconiza o artigo 37, 
incisos I e II, da Constituição Federal, torna pública a abertura das inscrições ao Concurso Público destinado 
a selecionar candidatos para o provimento de 30 (trinta) vagas no cargo de Auditor de Tributos do 
Município de Goiânia e a formação de Cadastro de Reserva, com 60 (sessenta) candidatos classificados, 
para aproveitamento, à medida que forem surgindo novas vagas, no limite do prazo de validade deste 
certame e em conformidade com as normas estabelecidas neste Edital. O presente certame será regido por 
este Edital, seus Anexos e demais legislações pertinentes. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O concurso será coordenado pela Secretaria Municipal de Administração – SEMAD – por meio da 
Comissão de Concurso Público, designada pelo Decreto Municipal n. 1.462, de 22 de junho de 2015, com 
suas alterações, Decreto Municipal n. 2.350, de 17 de setembro de 2015, e realizado pela Universidade 
Federal de Goiás – UFG – por intermédio do Centro de Seleção. 

1.2. Compete à Secretaria Municipal de Administração e à Comissão de Concurso a supervisão e a 
coordenação das atividades inerentes ao concurso. 

1.3. Compete ao Centro de Seleção da UFG a elaboração e a execução de todas as atividades necessárias à 
realização do concurso. 

1.4. Integram o presente Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Cronograma;

b) Anexo II – Programas das provas;

c) Anexo III – Laudo médico para pessoas com deficiência (formulário);

d) Anexo IV – Documentos para posse.

1.5. As inscrições serão realizadas, exclusivamente, via internet, no endereço eletrônico do Centro de 
Seleção da UFG em <www.cs.ufg.br>. 

1.6. O valor da taxa de inscrição será de R$ 190,00 (cento e noventa reais). 

1.7. A seleção para o cargo de que trata este Edital compreenderá as seguintes fases: 

a) Primeira Fase: Provas Objetivas, de caráter eliminatório e classificatório;

b) Segunda Fase: Programa de Formação Inicial, de caráter eliminatório e classificatório.

1.8. Todos os horários referenciados neste Edital têm por base o horário oficial de Brasília. 

2. DO CARGO

2.1. O cargo, as vagas, o requisito, a jornada de trabalho, a remuneração, a descrição das atribuições do 
cargo, a lotação e o regime jurídico são os descritos a seguir. 

2.1.1. Cargo: Auditor de Tributos do Município de Goiânia. 



2.1.2. Vagas: 30 (trinta), sendo 28 (vinte e oito) para ampla concorrência (AC) e 2 (duas) para pessoas com 
deficiência (PCD). 

2.1.2.1. Caso ocorram demissões, exonerações ou aposentadorias de Auditores de Tributos da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, até o início do primeiro Programa de Formação Inicial, o número de vagas poderá ser 
aumentado em quantidade equivalente às vacâncias. 

2.1.3. Requisito: Curso de Graduação Superior reconhecido pelo Ministério da Educação, com duração 
mínima de quatro anos e nas áreas de Administração, Administração Pública, Administração de Empresas, 
Analista de Sistemas, Ciências Contábeis, Direito, Economia, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica e 
Engenharia de Computação, nos termos do Art. 24 da Lei Municipal n. 8.904, de 30 de abril de 2010. 

2.1.4. Jornada de trabalho: poderá atingir até 40 (quarenta) horas semanais, devendo a escala abranger 
dias de sábado, domingo ou feriado, em horários diurnos ou noturnos, conforme a necessidade da 
Administração. 

2.1.5. Remuneração Inicial: poderá atingir o total de R$ 10.558,84 (dez mil quinhentos e cinquenta e oito 
reais e oitenta e quatro centavos), conforme discriminado a seguir: 

a) Vencimento Inicial (Padrão “A”): R$ 3.028,00 (três mil e vinte e oito reais). Para fazer jus ao
vencimento, o Auditor de Tributos, no exercício das atribuições do cargo, deverá cumprir, no mínimo, 
70% (setenta por cento) da programação estabelecida no Anexo X da Lei Municipal n. 8.904, de 30 de 
abril de 2010, conforme Art. 13 da referida Lei; 

b) Adicional de Produtividade Fiscal: poderá atingir até o valor de R$ 7.530,84 (sete mil quinhentos e
trinta reais e oitenta e quatro centavos). O valor desse Adicional corresponde a duas vezes o valor do 
Padrão “L” constante do Anexo V do Decreto Municipal n. 1.255, de 20 de maio de 2015 que regulamenta 
a Lei n. 9.553, de 24 de abril de 2015. 

2.1.5.1. Além da remuneração especificada no item 2.1.5, o Auditor de Tributos poderá perceber também: 

a) Adicional de Titulação e Aperfeiçoamento, conforme artigos 16 e 17 da Lei Municipal n. 8.904/2010,
em razão de seu aprimoramento e de sua qualificação; 

b) Indenização de Transporte no valor máximo de 75 UPV’s pelo uso de meios próprios de locomoção no
desenvolvimento de atividades externas, conforme Decreto Municipal n. 4.779, de 06 de novembro de 2013 
e alterações posteriores. 

2.1.5.2. Ao ingressar no cargo, o Auditor de Tributos perceberá, nos primeiros noventa dias de exercício da 
atividade, o vencimento acrescido de oitenta por cento do Adicional de Produtividade Fiscal, nos termos do 
art. 37 da Lei Municipal n. 8904/2010. 

2.1.6. Descrição Sumária das atribuições do cargo: exercer atividades de planejamento, inspeção, controle 
e execução de trabalhos de fiscalização e arrecadação tributária, verificando o cumprimento da legislação 
tributária, orientando, fiscalizando e autuando os contribuintes, visando defender o interesse da Fazenda 
Pública. 

2.1.6.1. Competências e prerrogativas do cargo: 

I – constituir quaisquer espécies de crédito tributário, mediante lançamento, compreendendo todos os 
levantamentos e dados necessários para sua efetivação na forma da Lei; 

II – realizar todas as diligências, exames e averiguações necessárias à instrução da ação fiscal; 

III – concluir a ação fiscal; 

IV – manifestar, quando solicitado, no âmbito de processos administrativo-tributários, relativos à matéria 
tributária ou a pedidos de regimes especiais, isenção, anistia, moratória, remissão, parcelamento e outros 
benefícios fiscais definidos em Lei; 

V – assessorar e prestar consultoria técnica em matéria tributária aos órgãos da Administração Pública 
Municipal; 



VI – prestar informações e emitir pareceres e laudos técnicos tributários ou fiscais em processos 
administrativos e judiciais, quando solicitados; 

VII – portar carteira funcional, expedida por autoridade competente, na qual conste expressamente a 
indicação das seguintes prerrogativas: 

a) porte de arma, conforme legislação federal;

b) ingresso mediante identificação funcional, em qualquer recinto sujeito à fiscalização, quando do exercício
de suas atribuições; 

c) garantia do auxílio e colaboração das autoridades e policiais, no objetivo de assegurar o pleno exercício
de suas atribuições. 

2.1.7. Lotação: os ingressantes neste cargo serão lotados na Secretaria Municipal de Finanças. 

2.1.8. Regime Jurídico: os ingressantes no cargo de Auditor de Tributos do Município serão submetidos ao 
regime jurídico Estatutário, nos termos da Constituição Federal e da Lei Complementar n. 011, de 
11/05/1992 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Goiânia) e suas alterações. 

2.2. Este cargo público integra o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Fiscalização 
Urbana e Tributária da Prefeitura Municipal de Goiânia - Lei Municipal n. 8.904, de 30 de abril de 2010. 

3. DA DIVULGAÇÃO

3.1. Os avisos relativos a este Concurso Público serão divulgados, via internet, nos endereços eletrônicos 
<www.cs.ufg.br> e <www.concursos.goiania.go.gov.br>.  

3.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato o acompanhamento das fases deste Concurso Público 
mediante consulta ao endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>. 

3.3. Os atos oficiais relativos a este Concurso Público serão publicados no Diário Oficial do Município. 

3.4. No Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital) constam as datas relativas ao certame, podendo tais 
datas serem modificadas conforme necessidade e conveniência da Administração. 

4. DAS INSCRIÇÕES

4.1. A inscrição no presente concurso implica o pleno conhecimento e a tácita aceitação das condições 
estabelecidas neste Edital e demais instrumentos reguladores, dos quais o candidato não poderá alegar 
desconhecimento. 

4.2. Antes de se inscrever no concurso público, o candidato deverá ler o Edital, incluindo seus Anexos, para 
certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 

4.3. Antes de realizar a inscrição, o candidato deve, inicialmente, se cadastrar no Centro de Seleção da UFG 
– CS/UFG –, preenchendo o “Formulário de Cadastro de Dados Pessoais”, disponível no endereço da
internet <www.cs.ufg.br>, o qual inclui nome, endereço, telefones, documento de identidade, número do 
CPF (próprio), e-mail válido para contato, dentre outros dados, e o cadastramento de uma senha de uso 
pessoal para acesso às páginas reservadas do Concurso Público. 

4.4. Caso o candidato já possua cadastro na base de dados do CS/UFG, deverá estar de posse de seu número 
de CPF e senha pessoal para realizar a inscrição. Caso tenha esquecido sua senha pessoal, clicar no link –
“Esqueci a Senha” – ou entrar em contato pelo telefone (62) 3209-6330 ou ainda pelo e-mail cs@ufg.br. 

4.5. As inscrições serão realizadas durante o período previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I deste 
Edital), exclusivamente via internet, no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>. 

4.6. Ao efetuar a inscrição, é imprescindível informar o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do 
próprio candidato. 



4.7. Quando da realização da inscrição, o candidato assume, sob as penas da lei, conhecer as instruções 
específicas do concurso e possuir os documentos comprobatórios para satisfação das condições exigidas à 
época da sua apresentação, se classificado e convocado para a posse. 

4.8. As informações prestadas no formulário de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo o Centro de Seleção da UFG do direito de excluir do concurso, mesmo que tenha sido aprovado 
em todas as provas, independente de qualquer aviso ou diligência, aquele que fornecer dados 
comprovadamente inverídicos, cabendo, neste caso, ampla defesa conforme item 16.3 do Edital. 

4.9. O valor da taxa de inscrição será de R$ 190,00 (cento e noventa reais). 

4.10. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá proceder da seguinte forma: 

a) acessar na internet a página do concurso, no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, a partir da data de
abertura da inscrição, até as 23h59min do seu último dia; 

b) preencher todos os campos do formulário de inscrição, conferir os dados digitados e confirmá-los, de
acordo com as orientações e os procedimentos contidos na página; 

c) imprimir o formulário de inscrição;

d) imprimir boleto bancário (exceto os candidatos que solicitarem a isenção do pagamento da taxa de
inscrição); 

e) efetuar o pagamento da taxa de inscrição, unicamente por meio do boleto bancário, pagável
preferencialmente em agência bancária, lotéricas ou agência similar que realize o procedimento bancário. 

4.11. Após as 23h59min do último dia de inscrição, não será possível inscrever-se no certame. 

4.12. O pagamento da taxa deverá ser efetuado impreterivelmente até o primeiro dia útil após o término das 
inscrições. A solicitação de inscrição cujo pagamento não for efetuado até essa data será cancelada. 

4.13. O candidato somente deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição após certificar-se de que 
preencheu corretamente todos os dados do formulário e constatar que possui todos os requisitos exigidos 
para ingresso no cargo, pois, detectado erro após o pagamento, não haverá devolução do valor recolhido, 
salvo as situações mencionadas neste Edital. 

4.14. Após a confirmação dos dados da inscrição, em caso de erro no número do CPF, o candidato poderá 
efetuar nova inscrição dentro do prazo fixado no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital). 
Entretanto, se já tiver efetuado o pagamento da inscrição, deverá solicitar correção ao Centro de Seleção 
com o envio de fotocópias de sua identidade, seu CPF e do comprovante de pagamento realizado com o CPF 
errado.  

4.14.1. Não haverá transferência de pagamento de um candidato para outro. A correção do número do CPF 
somente poderá ocorrer para o próprio candidato que realizou a inscrição com o número errado. 

4.15. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição será devolvido apenas em caso de cancelamento 
do concurso público por conveniência ou interesse da Administração ou se for efetuado em duplicidade ou 
fora do prazo. 

4.15.1. O candidato que pagar a taxa em duplicidade ou fora do prazo determinado poderá solicitar 
devolução do pagamento no prazo máximo de 30 dias após encerradas as inscrições. Para isso, deverá entrar 
com um requerimento de ressarcimento, mediante processo administrativo autuado em dias úteis, das 8 às 17 
horas, na Comissão de Concurso Público da Prefeitura de Goiânia, sito à Avenida do Cerrado, n. 999, Bloco 
C, 2º andar, Park Lozandes, Paço Municipal. 

4.15.1.1. Os candidatos residentes fora do Município de Goiânia deverão entrar em contato com a Comissão 
de Concurso Público da Prefeitura de Goiânia, por meio do endereço eletrônico 
<concursos@semad.goiania.go.gov.br> para receber orientações, observando o mesmo prazo estipulado no 
subitem anterior. 



4.16. Será de inteira responsabilidade do candidato a impressão e a guarda do seu comprovante de 
pagamento da inscrição. 

4.17. O boleto bancário, com a autenticação mecânica, ou o comprovante original de pagamento bancário, 
feito até a data limite do vencimento, será o único comprovante de pagamento aceito. 

4.18. Não serão aceitos pagamentos de inscrição por depósito em caixa eletrônico, via transferência 
eletrônica, agendamento de pagamento, DOC, DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em 
conta corrente, condicional e/ou extemporânea, ou por qualquer outra via que não a especificada neste 
Edital. 

4.19. O pagamento de inscrição realizado no último dia, via autoatendimento em terminal bancário, via 
internet ou correspondente bancário (COBAN), deverá ser efetuado conforme as condições de funcionamento 
do banco, devendo o candidato responsabilizar-se pelo conhecimento da data de processamento, caso o 
pagamento seja efetuado após o horário de atendimento bancário. O pagamento realizado no último dia, 
porém, processado após a data prevista neste Edital, implicará o indeferimento da inscrição. 

4.20. O simples comprovante de agendamento bancário não será aceito como comprovante de pagamento da 
inscrição. 

4.21. Será automaticamente cancelada a inscrição cujo pagamento for efetuado por cheque sem o devido 
provimento de fundos, ou se o cheque utilizado para o pagamento tenha sido devolvido por qualquer motivo. 
Cheques emitidos por terceiros não serão aceitos. 

4.22. Não será aceita inscrição condicional, extemporânea, por via postal, via fax ou via correio eletrônico. 
Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos fixados neste 
Edital, esta será cancelada. 

4.23. É vedada a transferência para terceiros do valor pago a título de taxa, assim como a transferência da 
inscrição para outrem. 

4.24. O Centro de Seleção da UFG não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida em 
consequência de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de 
comunicação, bem como de outros fatores, alheios ao Centro de Seleção, que impossibilitem a transferência 
de dados. Caso a inscrição não seja homologada por motivo imputável ao Centro de Seleção da UFG e em 
conformidade com as normas dispostas neste Edital, o candidato terá a inscrição assegurada. 

4.25. O candidato somente será considerado inscrito no concurso após ter cumprido todas as instruções 
descritas neste Edital. 

4.26. Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição para os candidatos que atenderam o disposto no 
Decreto Municipal n. 2.918, de 16 de dezembro de 2014 e suas alterações, conforme descrito a seguir: 

a) candidatos que preencherem os requisitos estabelecidos no Decreto Federal n. 6.593, de 2 de outubro de
2008 (CADÚNICO); 

b) doadores de sangue, conforme determina a Lei Municipal n. 8.717, de 26 de novembro de 2008 e
alterações posteriores; 

c) doadores de medula óssea, em conformidade com a Lei Municipal n. 9.611, de 2 de julho de 2015.

4.26.1. A solicitação de isenção do pagamento de inscrição deverá ser preenchida pelo candidato, no período 
que consta do Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital), no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, 
conforme instruções contidas na página específica para este fim. 

4.26.2. No ato da solicitação de isenção o candidato deverá: 

a) informar o meio pelo qual deseja solicitar a isenção: via CADÚNICO, conforme subitem 4.27 deste
Edital, ou como doador de sangue, conforme subitem 4.28, ou como doador de medula óssea conforme 
subitem 4.29; 



  

 

b) imprimir o formulário de solicitação de isenção, anexar a documentação exigida e entregá-los ou enviá-
los no/ao Centro de Seleção da UFG (somente os candidatos que solicitarem a isenção como doador de 
sangue ou doador de medula óssea), conforme subitens 4.28 e 4.29 do Edital. 

4.27. Os candidatos que solicitarem a isenção do pagamento da inscrição via CADÚNICO deverão: 

a) ter inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CADÚNICO), de que trata 
o Decreto Federal n. 6.135, de 26 de junho de 2007; 

b) ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal n. 6.135, de 26 de junho de 2007 e 
declarar formalmente essa condição, no formulário de inscrição, conforme o previsto no inciso I, do art. 4º 
do Decreto Municipal n. 2.918, de 16 de dezembro de 2014; 

c) indicar no formulário de inscrição, o Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CADÚNICO. 

4.27.1. O Centro de Seleção consultará o órgão gestor do CADÚNICO para verificar a veracidade das 
informações prestadas pelo candidato e repassará a esse órgão a responsabilidade pela análise da condição 
do candidato e definição da concessão da isenção. 

4.27.2. O Centro de Seleção não se responsabilizará por eventuais prejuízos que o candidato possa sofrer 
tanto em decorrência de informação incorreta ou inválida do NIS, fornecida por ele, como de divergência 
entre os dados pessoais informados no ato da inscrição deste concurso (nome, número do documento de 
identidade, nome da mãe, CPF, data de nascimento, entre outros) e de dados que constam do programa 
CADÚNICO do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS. Os dados fornecidos 
erroneamente implicarão o indeferimento do pedido da isenção do pagamento da inscrição. 

4.27.3. Os candidatos que solicitarem isenção via CADÚNICO não deverão enviar qualquer documentação 
ao Centro de Seleção. 

4.28. Os candidatos doadores de sangue amparados pela Lei Municipal n. 8.717, de 26 de novembro de 
2008 com suas alterações e decretos regulamentadores, que solicitarem a isenção do pagamento da 
inscrição deverão entregar ao Centro de Seleção, durante o período previsto no Cronograma do Concurso 
(Anexo I deste Edital), o formulário de inscrição, acompanhado de cópia autenticada do comprovante 
original de doação de sangue, devidamente datada e assinada pela autoridade competente. O formulário e a 
documentação poderão, também, ser enviados ao Centro de Seleção por encomenda expressa (Sedex ou 
similar), às suas expensas, sendo que somente serão considerados aqueles cujas postagens sejam efetuadas 
até o último dia previsto no Cronograma do Concurso, valendo a data do carimbo ou do documento de 
postagem. 

4.28.1. O Centro de Seleção está situado na Rua 226, Qd. 71, s.n., Setor Universitário, Goiânia-GO, CEP 
74.610-130 e atende ao público das 8 às 17 horas, exceto sábados, domingos e feriados. 

4.28.2. A isenção será concedida somente para o candidato que tenha doado sangue no mínimo 3 (três) vezes 
no período de 363 (trezentos e sessenta e três) dias consecutivos, anteriores à data de abertura das inscrições 
ao Concurso, conforme legislação vigente. 

4.28.3. Os comprovantes de doação somente serão aceitos se apresentarem o número e a data de doação, 
emitidos por órgão oficial ou por entidade credenciada pela União, Estado ou Município. 

4.28.4. Não será considerada a doação de plaquetas ou de qualquer outro componente sanguíneo. 

4.28.5. O Centro de Seleção poderá solicitar, a qualquer tempo, o original do comprovante de doação de 
sangue. 

4.29. Os candidatos doadores de medula óssea amparados pela Lei Municipal n. 9.611, de 2 de julho de 
2015, que solicitarem a isenção do pagamento da inscrição deverão entregar ao Centro de Seleção, 
durante o período previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital), o formulário de inscrição, 
acompanhado de cópia autenticada do comprovante original dessa doação, expedida pela unidade coletora, 
devidamente assinada pela autoridade competente, constando a qualificação civil do doador (nome 
completo, CPF e endereço), o horário e a data de realização da coleta e ainda a cópia da inscrição do  



candidato no Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea (REDOME). O formulário e a documentação 
poderão, também, ser enviados ao Centro de Seleção por encomenda expressa (Sedex ou similar), às suas 
expensas, sendo que somente serão considerados aqueles cujas postagens sejam efetuadas até o último dia 
previsto no Cronograma do Concurso, valendo a data do carimbo ou do documento de postagem. 

4.29.1. O Centro de Seleção está situado na Rua 226, Qd. 71, s.n., Setor Universitário, Goiânia-GO, CEP 
74.610-130 e atende ao público das 8 às 17 horas, exceto sábados, domingos e feriados. 

4.29.2. A isenção será concedida somente para o candidato que tenha doado, no mínimo 1 (uma) vez no 
período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias anteriores à data de abertura das inscrições ao Concurso, 
conforme legislação vigente. 

4.29.3. O Centro de Seleção poderá solicitar, a qualquer tempo, o original da cópia do comprovante de 
doação de medula óssea. 

4.30. Será automaticamente indeferida a solicitação de isenção, cujos dados estejam incompletos e/ou 
incorretos. 

4.31. Os documentos anexados para análise da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição não 
serão devolvidos. 

4.32. O Centro de Seleção não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio de documentos que impeça a 
chegada a seu destino. 

4.33. Caso o candidato queira complementar ou substituir algum documento, é necessário fazer a retificação 
ou complementação até a data final da entrega da documentação. Após esse dia, não será permitida qualquer 
complementação ou substituição de formulários ou documentos.  

4.34. As informações prestadas no formulário de solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição 
bem como a documentação apresentada serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo este, a 
qualquer momento, caso apresente documentação não verídica, ser eliminado do concurso e responder por 
crime contra a fé pública, sem prejuízo de outras sanções legais, cabendo neste caso ampla defesa, conforme 
item 16.3 do Edital. 

4.35. Os candidatos que solicitaram isenção poderão consultar no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, por 
meio do CPF, os resultados preliminar e final de seu pedido de isenção do pagamento da inscrição nos dias 
previstos no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital). 

4.36. O candidato contemplado com a isenção do pagamento da taxa de inscrição poderá retirar no endereço 
eletrônico <www.cs.ufg.br>, a partir da data que consta no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital), 
no link específico da isenção, o documento comprobatório deste benefício. O candidato contemplado com a 
isenção está automaticamente inscrito no concurso. 

4.37. O candidato que solicitou isenção do pagamento e não foi contemplado, caso tenha interesse em 
efetivar sua inscrição, poderá acessar na página do concurso, em <www.cs.ufg.br>, o link “Acompanhe sua 
Inscrição”, imprimir o boleto e efetuar o pagamento da inscrição. 

4.38. As inscrições que não atenderem às normas dispostas neste Edital serão canceladas. 

5. DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO

5.1. Efetuada a inscrição, os dados cadastrais do candidato serão disponibilizados para consulta, conferência 
e acompanhamento no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, no link “Acompanhe sua Inscrição”. 

5.2. É obrigação do candidato, após o pagamento da taxa, acompanhar no endereço eletrônico do certame a 
confirmação da inscrição, verificando a sua regularidade após cinco dias úteis do pagamento. 

5.2.1. A inscrição só será confirmada mediante informação da rede bancária, que leva em média 5 (cinco) 
dias úteis para enviar o arquivo retorno sobre o pagamento. 



5.2.2. O candidato que efetivar mais de uma inscrição será inscrito somente naquela cuja data de pagamento 
seja a mais recente. As outras serão canceladas automaticamente. O ressarcimento do pagamento em 
duplicidade da inscrição poderá ser solicitado, conforme o item 4.15.1 deste Edital. 

5.3. O candidato isento deverá verificar a regularidade da inscrição, após o recebimento do benefício da 
isenção do pagamento da taxa. 

5.3.1. O candidato isento que efetivar mais de uma inscrição será inscrito somente naquela cuja data de 
inscrição seja a mais recente. As outras serão canceladas automaticamente. 

5.4. Após o período das inscrições, o candidato poderá conferir se os seus dados pessoais, informados no ato 
da inscrição, estão corretos. Caso haja algum dado a ser corrigido, será disponibilizada ao candidato, no 
período previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital), a opção de alteração de seus dados 
cadastrais, com exceção do nome e do número do Cadastro de Pessoa Física (CPF).  

5.4.1. Em caso de erro no nome do candidato ou do CPF, o interessado deverá entrar em contato com o 
Centro de Seleção pelo telefone (62) 3209-6330 ou pelo e-mail cs@ufg.br, para se informar sobre os 
procedimentos para realizar a correção de dado(s).  

5.5. Os pedidos de inscrição serão analisados pelo Centro de Seleção da UFG e aqueles que não estiverem 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital serão indeferidos. As inscrições serão homologadas 
por meio do número de inscrição e nome do candidato e divulgadas publicamente no endereço eletrônico do 
concurso na internet. 

5.6. Caso a inscrição não seja homologada até a data estabelecida no Cronograma do Concurso (Anexo I 
deste Edital), o candidato deverá dirigir-se ao Centro de Seleção da UFG, situado na Rua 226, Qd. 71, s./n., 
Setor Universitário, Goiânia-GO, CEP 74.610-130, no horário das 8 às 17 horas, em dias úteis, munido do 
boleto quitado ou do boleto e comprovante original de pagamento ou do pedido de isenção deferido. Do 
contrário, assumirá a responsabilidade pelas consequências decorrentes do não cumprimento dessa 
orientação. O candidato poderá ainda entrar em contato com o Centro de Seleção da UFG pelo telefone (62) 
3209-6330 para receber instruções sobre o procedimento para homologação da inscrição. 

5.7. As informações complementares acerca da inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico 
<www.cs.ufg.br>. 

6. DAS VAGAS E DO TEMPO ADICIONAL PARA OS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

6.1. Às pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII, do Artigo 37, da Constituição Federal, na Lei Federal n. 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
regulamentada pelo Decreto Federal n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações e na Súmula n. 
377-STJ, de 22 de abril de 2009, é assegurado o direito de inscrição para o preenchimento de vagas 
reservadas ao cargo, cujas atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência. 

6.1.1. Serão ofertadas 2 (duas) vagas neste concurso público às pessoas com deficiência. 

6.2. Além da reserva de vaga, é assegurado à pessoa com deficiência o direito de tempo adicional para 
realização das provas, conforme previsto no Decreto Federal n. 3.298, de 20 dezembro de 1999 e suas 
alterações. 

6.3. Serão consideradas pessoas com deficiência as que se enquadram nas condições mencionadas no 
Decreto Federal n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações e na Súmula n. 377-STJ, de 22 de 
abril de 2009. 

6.4. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos 
exigidos para a investidura no cargo para o qual pretende concorrer, conforme especificado no item 2 do 
presente Edital. 



6.5. Na inexistência de candidatos com deficiência ou no caso de reprovação destes, as vagas serão 
preenchidas por candidatos da ampla concorrência, com estrita observância da ordem classificatória. 

6.6. O candidato que em razão da deficiência necessitar de condições especiais para a realização das provas 
deverá observar as providências necessárias, especificadas no item 7 deste Edital. 

6.7. Resguardadas as condições especiais previstas na Lei Federal n. 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
regulamentada pelo Decreto Federal n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações, o candidato que 
optar por concorrer como pessoa com deficiência participará do certame em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, à nota mínima 
exigida, ao local, ao horário e à data de realização da(s) prova(s). 

6.8. Para concorrer a uma das vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá, no ato da 
inscrição: 

a) declarar que é pessoa com deficiência de acordo com o Decreto Federal n. 3.298, de 20 de dezembro de
1999 e suas alterações e/ou com a Súmula n. 377-STJ, de 22 de abril de 2009; 

b) informar que deseja concorrer à vaga reservada;

c) assinalar o tipo de sua deficiência.

6.9. Inscrição do candidato com deficiência que deseja concorrer à vaga reservada 

6.9.1. O candidato com deficiência que desejar concorrer à vaga reservada deverá: 

a) imprimir, a partir do endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, o Laudo Médico – Anexo III deste Edital, que
deverá ser preenchido pelo médico da área de sua deficiência, conforme item 6.11 deste Edital; 

b) entregar ao Centro de Seleção, até a data estabelecida no Cronograma do Concurso, o laudo médico
original (Anexo III) e, quando necessário, acompanhado dos exames especificados, dentro de um envelope 
identificado. A documentação poderá, também, ser enviada ao Centro de Seleção por encomenda expressa 
(Sedex ou similar), às suas expensas, sendo que somente serão considerados aquelas cujas postagens sejam 
efetuadas até o último dia previsto no Cronograma do Concurso, valendo a data do carimbo ou do 
documento de postagem. 

6.9.1.1. O Centro de Seleção está situado na Rua 226, Qd. 71, s.n., Setor Universitário, Goiânia-GO, 
CEP 74.610-130 e atende ao público das 8 às 17 horas, exceto sábados, domingos e feriados. 

6.9.1.2. O Centro de Seleção não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio de documentos que impeça 
a chegada a seu destino. 

6.9.2. O candidato que não enviar o laudo original, conforme as exigências contidas no item 6.11 deste 
Edital, e/ou não se enquadrar no disposto nos artigos 3º e 4º (e seus incisos) do Decreto Municipal n. 3.298, 
de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações e na Súmula n. 377-STJ, de 22 de abril de 2009, não poderá 
concorrer à vaga reservada e, consequentemente, concorrerá às vagas destinadas à ampla concorrência. 

6.9.3. Caso o candidato não assinale o desejo de concorrer à vaga reservada às pessoas com deficiência e 
não cumpra os procedimentos descritos neste Edital, perderá o direito à vaga reservada a tal condição e, 
consequentemente, concorrerá à vaga da ampla concorrência. 

6.9.4. Os resultados preliminar e final dos candidatos que apresentaram a documentação exigida para 
concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência serão publicados nos dias previstos no 
Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital).  

6.9.5. O candidato que solicitar concorrer às vagas reservadas e obtiver o resultado da entrega da 
documentação indeferido, e/ou não enviar o laudo médico original, conforme especificado neste Edital, não 
poderá usufruir desse direito e, consequentemente, passará a concorrer às vagas da ampla concorrência. 

6.9.6. Os candidatos que optarem por concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, cuja 
documentação entregue nos termos do subitem 6.9.1, for deferida, serão convocados, por meio de Edital, 
para a perícia médica que será realizada na Gerência da Junta Médica, da Diretoria de Saúde e Segurança do  



Servidor da SEMAD, para fins de comprovação da deficiência. Havendo necessidade, a Junta Médica será 
assessorada por profissionais da área da deficiência do candidato, disponibilizados pelo Centro de Seleção 
da UFG. 

6.9.7. O Edital de convocação para perícia médica dos candidatos que optarem em concorrer às vagas 
reservadas às pessoas com deficiência será publicado na página do concurso na internet no endereço 
eletrônico <www.cs.ufg.br>, na data estipulada no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital), não 
sendo encaminhada correspondência individualizada para o candidato acerca da convocação mencionada. 
Para a realização da perícia, o candidato deverá apresentar-se munido do documento original de identidade. 

6.9.8. Os resultados preliminar e final da perícia médica dos candidatos que optarem por concorrer às vagas 
reservadas serão publicados nos dias previstos no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital). 

6.9.9. No caso do candidato não ser considerado pessoa com deficiência pela Junta Médica, de acordo com a 
legislação, ou não comparecer à perícia no dia e horário determinados, passará a concorrer às vagas da 
ampla concorrência. 

6.9.10. Por ocasião da perícia médica, havendo necessidade, o médico responsável poderá solicitar ao 
candidato exame(s) complementar(es). 

6.10. Tempo Adicional para realização das provas 

6.10.1. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para fazer as provas deverá: 

a) declarar que é pessoa com deficiência, de acordo com o Decreto Federal n. 3.298, de 20 de dezembro de
1999 e suas alterações, que regulamenta a Lei Federal n. 7.853, de 24 de outubro de 1989, e com a Súmula 
n. 377-STJ, de 22 de abril de 2009;

b) assinalar o tipo de sua deficiência;

c) declarar, no ato da inscrição, que deseja realizar a prova com tempo adicional.

6.10.2. Realizada a inscrição, o candidato com deficiência que solicitar tempo adicional deverá seguir as 
mesmas orientações que constam nas alíneas “a” e “b” do subitem 6.9.1 deste Edital. 

6.10.3. O Centro de Seleção divulgará de acordo com o Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital) o 
resultado preliminar e final dos candidatos que apresentaram a documentação exigida para usufruir do tempo 
adicional durante a realização das provas. 

6.10.4. O tempo adicional ao candidato com deficiência para a realização das provas será de uma hora. 

6.10.5. O candidato que, em razão da deficiência, necessitar de tempo adicional de uma hora para fazer a 
prova deverá solicitar ao especialista da área de sua deficiência que expresse detalhadamente no laudo 
médico a justificativa para concessão dessa condição especial. 

6.10.6. O candidato que não apresentar o laudo médico com a justificativa para concessão do tempo 
adicional ou entregar o laudo no qual o médico descrever que o candidato não necessita desse tempo terá o 
pedido indeferido. 

6.10.7. O candidato com deficiência que, no ato da inscrição, dispensar a solicitação do tempo adicional, 
embora o médico prescreva no laudo a necessidade desse tempo, terá a sua vontade respeitada e realizará a 
prova em tempo normal. 

6.10.8. O candidato que solicitar tempo adicional, mas obtiver o resultado da entrega da documentação 
indeferido, e/ou não enviar o laudo médico original, conforme especificado neste Edital, não poderá usufruir 
desse direito e, consequentemente, realizará as provas no tempo normal. 

6.10.9. Os candidatos que usufruírem de tempo adicional serão convocados, por meio de Edital, para a 
perícia médica que será realizada na Gerência da Junta Médica, da Diretoria de Saúde e Segurança do 
Servidor da SEMAD, no período previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital), para fins de 
comprovação da deficiência e garantia legal do uso desse tempo. Para a realização da perícia, os candidatos 
deverão apresentar-se munidos do documento original de identidade. 



6.10.10. O Edital de convocação para perícia médica dos candidatos que usufruíram de tempo adicional será 
publicado no endereço eletrônico do concurso, na data estipulada no Cronograma do Concurso (Anexo I 
deste Edital), não sendo encaminhada correspondência individualizada para o candidato acerca da 
convocação mencionada. 

6.10.11. Considerando que a perícia médica será realizada após a divulgação do resultado das provas, no 
caso do candidato ter usufruído de tempo adicional e não se enquadrar no disposto nos artigos 3° e 4º (e seus 
incisos) do Decreto Federal n. 3.298/1999 e suas alterações, bem como na Súmula n. 377-STJ, de 22 de abril 
de 2009, ou não comparecer à perícia, no dia e horário determinados, será eliminado do concurso. 

6.10.12. Os resultados preliminar e final da perícia médica dos candidatos que usufruíram de tempo 
adicional serão publicados nos dias previstos no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital). 

6.10.13. Havendo necessidade, por ocasião da perícia, o médico responsável poderá solicitar ao candidato a 
realização de exames complementares. 

6.11. Laudo Médico 

6.11.1. O laudo médico deverá, obrigatoriamente, ser emitido em formulário próprio, conforme Anexo III 
deste Edital, obedecendo às seguintes exigências: 

a) constar o nome e o número do documento de identificação do candidato, especificado no subitem 8.1
deste Edital, nome, assinatura do médico especialista na área da deficiência do candidato e responsável pela 
emissão do laudo e número do seu registro no Conselho Regional de Medicina (CRM); 

b) descrever a espécie e o grau ou o nível da deficiência, bem como a sua provável causa, com expressa
referência ao código correspondente da classificação internacional de doenças (CID 10); 

c) constar, quando for o caso, a necessidade de uso de órteses, próteses ou adaptações;

d) no caso de deficiente auditivo, o laudo médico deverá vir acompanhado do original do exame de
audiometria BERA recente, realizado até 6 (seis) meses anteriores ao último dia das inscrições; 

e) no caso de deficiente visual, o laudo médico deverá vir acompanhado do original do exame de acuidade
visual em AO (ambos os olhos) e campo visual em AO (ambos os olhos), realizado até 6 (seis) meses 
anteriores ao último dia das inscrições; 

f) no caso de deficiente mental, o laudo médico deverá vir acompanhado do original do Teste de Avaliação
Cognitiva (intelectual), especificando o grau ou nível de funcionamento intelectual em relação à média, 
emitido por médico psiquiatra ou por psicólogo, realizado em até 6 (seis) meses anteriores ao último dia das 
inscrições. 

6.11.2. O laudo médico terá validade somente para este concurso e não será devolvido, assim como não 
serão fornecidas cópias desse laudo. 

6.11.3. Não serão aceitos outros tipos de laudos, pareceres, certificados ou documentos que atestem o 
enquadramento do candidato nos artigos 3° e 4º (e seus incisos) do Decreto Federal n. 3.298/1999 e suas 
alterações, bem como na Súmula n. 377-STJ, de 22 de abril de 2009. Esses documentos não serão analisados 
e o candidato terá automaticamente o resultado da documentação indeferido. 

6.12. Outras disposições sobre os candidatos com deficiência. 

6.12.1. Adotar-se-ão todas as providências que se façam necessárias para permitir o fácil acesso de 
candidatos com deficiência aos locais de realização das provas, entretanto, será de responsabilidade 
daqueles, trazer os equipamentos e instrumentos imprescindíveis à feitura das provas, previamente 
autorizados pelo Centro de Seleção da UFG. 

6.12.2. A classificação de candidatos que se declararem pessoas com deficiência obedecerá aos mesmos 
critérios adotados para os demais candidatos. 



  

 

6.12.3. A publicação do resultado final do concurso público será feita em duas listas. A primeira contendo a 
pontuação de todos os candidatos, incluindo a dos candidatos com deficiência. Já a segunda conterá somente 
a pontuação destes últimos.  

6.12.4. A concessão ao candidato do direito de tempo adicional e a opção do candidato, no ato da inscrição, 
de concorrer como deficiente não garante a sua nomeação como pessoa com deficiência, tendo em vista que 
o candidato terá a sua inscrição homologada, nesta condição, após a realização da perícia médica. 

6.12.5. Nos casos em que a deficiência apresentada não se enquadrar dentre aquelas previstas na Lei Federal 
n. 7.853, de 24 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto Federal n. 3.298, de 20 de dezembro de 
1999 e suas alterações, nem na Súmula n. 377-STJ, de 22 de abril de 2009, o candidato passará a concorrer 
às vagas da ampla concorrência. 

6.12.6. A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada será avaliada por Equipe 
Multiprofissional durante o Estágio Probatório, conforme § 2º do art. 43 do Decreto Federal nº. 3.298/99 e 
suas alterações. 

6.12.7. O candidato com deficiência, reprovado no decorrer do Estágio Probatório, em razão da 
incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo será exonerado. 
 

7. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

7.1. O candidato com deficiência ou o candidato com transtornos globais de desenvolvimento ou com 
transtornos funcionais ou temporariamente acometido por problema de saúde que desejar condição especial 
para realizar a prova, tais como ledor de prova, prova ampliada, ledor de tela, aplicador para preencher o 
cartão-resposta, mobília especial para fazer a prova, excluindo-se o atendimento domiciliar e hospitalar, 
deverá proceder de acordo com o especificado a seguir: 

a) preencher, no ato da inscrição, o requerimento de condições especiais oferecidas para realização das 
provas e imprimi-lo; 

b) entregar ou enviar ao Centro de Seleção, no caso de candidato com deficiência, o requerimento impresso 
e assinado, citado na alínea “a”, acompanhado do laudo médico (Anexo III deste Edital); 

c) entregar ou enviar ao Centro de Seleção, no caso de candidato não deficiente, o requerimento impresso e 
assinado, citado na alínea “a”, acompanhado do atestado médico original; 

d) os documentos devem ser entregues no Centro de Seleção, Rua 226, Qd. 71, s.n., Setor Universitário, 
Goiânia-GO, CEP 74.610-130 das 8 às 17 horas, exceto sábados, domingos e feriados. O requerimento e a 
documentação poderão, também, ser enviados ao Centro de Seleção por encomenda expressa (Sedex ou 
similar), às suas expensas, sendo que somente serão considerados aqueles cujas postagens sejam efetuadas 
até o último dia previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital), valendo a data do carimbo ou 
do documento de postagem. 

7.2. O candidato que apresentar algum comprometimento de saúde (recém-acidentado, operado, acometido 
por alguma doença) após o último dia das inscrições, deverá imprimir e preencher o formulário de condições 
especiais, disponível no endereço eletrônico do Concurso, e entregá-lo no Centro de Seleção da UFG, dentro 
de um envelope identificado, até o penúltimo dia útil que antecede a realização das provas. 

7.3. A candidata lactante, que tiver necessidade de amamentar no horário de realização das provas, deverá 
preencher on-line o requerimento de condições especiais, no período de inscrição, e entregá-lo, em dias 
úteis, dentro de um envelope identificado, ao Centro de Seleção da UFG situado à Rua 226, Qd. 71, s./n., 
Setor Universitário, Goiânia-GO, CEP 74610-130, até o dia que consta no Cronograma do Concurso 
(Anexo I deste Edital). O requerimento poderá ser encaminhado também via encomenda expressa (SEDEX 
ou similar), às expensas da candidata. Após essa data, a candidata deverá acessar o endereço eletrônico do 
concurso, imprimir e preencher o formulário e entregá-lo no Centro de Seleção da UFG, até o penúltimo dia 
útil que antecede a data da prova. Após esse dia, os pedidos de condição especial não serão aceitos. 



7.4. A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar deverá anexar, ao requerimento, cópia do 
Documento de Identificação, de acordo com o subitem 8.1 deste Edital, do acompanhante que ficará 
responsável pela guarda da criança durante a realização das provas. 

7.5. O acompanhante responsável pela guarda da criança somente terá acesso ao local das provas mediante 
apresentação do original do documento de identificação. 

7.6. A candidata que não levar acompanhante não poderá realizar as provas. 

7.7. A solicitação de condições especiais será atendida mediante análise prévia do grau de necessidade, 
segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

7.8. Será considerado, para efeito de resposta ao pedido de condição especial para realização das provas, o 
requerimento cuja data for a mais recente, e os outros serão cancelados automaticamente. 

7.9. A omissão do candidato de solicitar condições especiais implicará a realização das provas em igualdade 
de condições com os demais candidatos, não sendo concedido qualquer atendimento especial no dia da 
prova. 

7.10. Serão liminarmente indeferidos os pedidos de tempo adicional e de concorrer à vaga reservada à 
pessoa com deficiência, feitos por meio de Requerimento de Condições Especiais, tendo em vista que essas 
solicitações deverão ser feitas no ato da inscrição, conforme item 6 deste Edital. 

7.11. O resultado da solicitação de condições especiais para os candidatos que fizeram a solicitação on-line 
até o último dia das inscrições será divulgado no endereço eletrônico do concurso, exclusivamente ao 
candidato, conforme a data prevista no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital). Os demais 
candidatos obterão a resposta diretamente no Centro de Seleção da UFG. 

8. DOS DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO

8.1. SERÃO CONSIDERADOS DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO NESTE CONCURSO, para 
inscrição e acesso aos locais de prova, os documentos de identificação expedidos pelas Secretarias de 
Segurança Pública, pela Diretoria Geral da Polícia Civil, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar e pela 
Polícia Federal, bem como o passaporte e as carteiras expedidas por ordens, conselhos ou ministérios que, 
por lei federal, são considerados documentos de identidade, os quais deverão conter, em local apropriado e 
com visibilidade, impressão digital, de forma a permitir a comparação da IMPRESSÃO DIGITAL colhida 
durante a realização do concurso. 

8.2. Excepcionalmente, os candidatos que apresentarem documentos de identificação relacionados no subitem 
8.1 do Edital, que não disponham de impressão digital, ficam cientes de que estarão sujeitos à identificação 
especial, compreendendo coleta de dados, de assinatura e de impressão digital em formulário próprio. 

8.3. Não serão aceitas cópias de nenhum documento, ainda que autenticadas por cartório. 

8.4. O documento deverá estar dentro do prazo de validade, quando for o caso, e em perfeitas condições, de 
forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e sua assinatura. 

8.5. NÃO SERÃO ACEITOS COMO DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO: a carteira nacional de 
habilitação (CNH), a certidão de nascimento, a certidão de casamento, o título de eleitor, o Cadastro de 
Pessoa Física (CPF), a carteira de estudante e o certificado de alistamento ou de reservista ou quaisquer 
outros documentos (como crachás, identidade funcional etc.) diferentes dos especificados no subitem 8.1 
deste Edital. 

8.6. NÃO serão aceitos documentos ilegíveis ou danificados, nem aqueles onde se possa ler: “Não 
Alfabetizado” ou “Infantil”. 

8.7. Caso o candidato não apresente o documento de identificação original por motivo de furto, roubo ou 
perda deverá apresentar um dos seguintes documentos emitidos com prazo máximo de 30 (trinta) dias 
anteriores à data da realização da prova: 



a) documento que ateste o registro de ocorrência em órgão policial; ou

b) declaração de furto, roubo ou perda, feita de próprio punho, com reconhecimento da assinatura registrada
em cartório; ou declaração de perda ou furto de documento, preenchida via internet no endereço eletrônico 
<www.policiacivil.go.gov.br>, no link Delegacia Virtual. 

8.8. Caso o furto, ou roubo ou perda, tenha ocorrido no dia da prova, a declaração de perda ou furto poderá 
ser feita de próprio punho na presença do Supervisor, dos Coordenadores e do Policial Federal que 
estiverem presentes no local de provas. 

8.9. No dia de realização das provas, o candidato que apresentar algum dos documentos citados nos subitens 
8.7 e 8.8 deste Edital será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinatura 
e de impressão digital em formulário próprio. 

8.10. A identificação especial poderá ser exigida também ao candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

9. DO PROCESSO SELETIVO

9.1. O concurso será realizado em duas fases: Provas Objetivas e Programa de Formação Inicial. 

9.2. Primeira Fase – Provas Objetivas 

9.2.1. As Provas Objetivas serão constituídas de 110 (cento e dez) questões do tipo múltipla escolha com 4 
(quatro) alternativas (A, B, C, D), das quais apenas uma é correta, valendo 1 (um) ponto cada questão. 

9.2.2. As Provas Objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, serão formadas por dois grupos de 
questões: Grupo 1 e Grupo 2, realizadas em dois momentos distintos. 

9.2.3. As provas do Grupo 1 serão aplicadas aos candidatos no período matutino no dia e horário previstos 
no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital) e as do Grupo 2, no mesmo dia, no período vespertino. 

9.2.4. As disciplinas, a quantidade de questões, o valor total da prova, as notas mínima e máxima para cada 
grupo de questões são apresentados no Quadro 1, a seguir. 

Quadro 1. Disciplinas e quantidade de questões para o GRUPO 1 e para o GRUPO 2 

PROVAS DO GRUPO 1 – TURNO MATUTINO – INÍCIO ÀS 8 HORAS – 3 HORAS DE DURAÇÃO 

Disciplinas Quantidade de questões Nota Mínima Nota Máxima 

Língua Portuguesa 07 

20 pontos 40 pontos 

Matemática e Raciocínio Lógico 10 

Noções de Informática 05 

Geografia, História e Conhecimentos Gerais de 
Goiânia e do Estado de Goiás 

03 

Economia, Finanças Públicas e Administração 
Pública 

15 

TOTAL 40 



  

PROVAS DO GRUPO 2 – TURNO VESPERTINO – INÍCIO ÀS 14 HORAS – 4 HORAS DE DURAÇÃO 

Disciplinas Quantidade de questões Nota Mínima Nota Máxima 

Auditoria 05 

42 pontos 70 pontos 

Contabilidade Geral e das Instituições Financeiras 15 

Direito Administrativo 05 

Direito Civil 05 

Direito Constitucional 05 

Direito Empresarial 05 

Direito Penal 05 

Direito Tributário 10 

Legislação Tributária Municipal 15 

TOTAL 70

 
9.2.5. As correções das questões das provas dos Grupos 1 e 2 serão feitas por meio eletrônico. 

9.2.6. As notas das provas dos Grupos 1 e 2 serão obtidas pelos números de acertos de cada Grupo, sendo 
eliminado o candidato que obtiver: 

a) nota inferior a 20 pontos nas provas do Grupo 1; 

b) nota inferior a 42 pontos nas provas no Grupo 2; 

c) nota zero em qualquer uma das disciplinas das provas do Grupo 2. 

9.2.7. Os programas das provas constam do Anexo II deste Edital. 

9.2.8. As doutrinas e as jurisprudências acerca dos conteúdos das provas constantes deste Edital poderão ser 
objeto das questões objetivas.  

9.2.9. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em 
dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação deste concurso. 

9.2.10. O Boletim de Desempenho do candidato com as notas obtidas em cada disciplina poderá ser retirado, 
exclusivamente via internet, no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, na mesma data de divulgação do 
resultado preliminar dessa prova. 

9.3. Segunda Fase – Programa de Formação Inicial. 

9.3.1. O Programa de Formação Inicial, de caráter eliminatório e classificatório, valerá 100,0 pontos. Será 
realizado em Goiânia-GO, terá duração de 180 (cento e oitenta) horas com período previsto no Cronograma 
do Concurso (Anexo I). 

9.3.2. O Programa de Formação poderá ser ministrado com uma carga horária diária de até 8 (oito) horas, 
inclusive, aos sábados, domingos e feriados e, ainda, em horário noturno. 

9.3.3. Serão submetidos à primeira turma do Programa de Formação Inicial os candidatos aprovados e 
classificados na Primeira Fase, até o número de vagas estabelecidos no subitem 2.1.2 deste Edital, 
ressalvada a possibilidade de acréscimo prevista no subitem 2.1.2.1 e de substituição em caso de desistência 
da convocação, nos termos do subitem 12.6. 

9.3.4. Havendo necessidade, a Administração Municipal poderá convocar os candidatos classificados de 
acordo com o subitem 11.8 deste Edital, para se submeterem ao Programa de Formação Inicial em mais de 
uma turma. Dessa forma, o resultado será divulgado por grupos, ao término de cada turma. 

9.3.5. O Programa de Formação Inicial será regulamentado por Decreto do Chefe do Poder Executivo, a ser 
divulgado juntamente com o Edital de Convocação para matrícula, que estabelecerá o conteúdo 



programático, as modalidades e critérios de avaliação, os horários, a frequência e os rendimentos mínimos a 
serem exigidos e as demais condições de realização, aprovação e classificação. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS
OBJETIVAS 

10.1. Disposições Gerais 

10.1.1. A distribuição dos candidatos nos locais de realização das provas será feita a critério do Centro de 
Seleção da UFG, conforme disponibilidade e capacidade dos locais. 

10.1.2. As provas do concurso serão realizadas na cidade de Goiânia-GO, de acordo com as datas 
estipuladas no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital). 

10.1.3. Os locais com os respectivos endereços de realização das provas serão divulgados no endereço 
eletrônico <www.cs.ufg.br>, nas datas determinadas no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital), 
sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta desse local, bem como o 
comparecimento no horário determinado. Não será enviada para o endereço do candidato correspondência 
individualizada. 

10.1.4. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas com bastante antecedência do 
horário estipulado para início da prova. Deverá portar o original de um dos documentos de identificação 
(obrigatório) citados no subitem 8.1 deste Edital, e caneta esferográfica de tinta na cor preta ou azul 
fabricada em material transparente. 

10.1.5. Para garantia da lisura do concurso, poderá ser colhida, como forma de identificação, a impressão 
digital dos candidatos no dia da realização das provas. 

10.1.6. Para a realização das provas do Grupo 1, os portões dos prédios serão abertos às 7 horas e fechados, 
pontualmente, às 8 horas. Para a realização das provas do Grupo 2, os portões dos prédios serão abertos às 
13 horas e fechados, pontualmente, às 14 horas. 

10.1.7. O candidato que chegar ao prédio após o horário de fechamento dos portões não poderá entrar, 
ficando, automaticamente, eliminado do concurso. 

10.1.8. Nos horários reservados às provas estão incluídos os tempos destinados às coletas de impressão 
digital, caso ocorra, e as transcrições das respostas para o cartão-resposta. 

10.1.9. Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada nem aplicação de provas fora da data, do horário 
ou dos locais predeterminados pelo Centro de Seleção da UFG. 

10.1.10. Os casos de alterações psicológicas e/ou fisiológicas permanentes ou temporárias (gravidez, estados 
menstruais, indisposições, câimbras, contusões, crises reumáticas, luxações, fraturas, crises de labirintite e 
outros) e casos de alterações climáticas (calor intenso, temporais e outros), que diminuam ou limitem a 
capacidade física dos candidatos de realizarem as provas e terem acesso ao local, não serão levados em 
consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado, respeitando-se o princípio da isonomia. 

10.1.11. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas, em 
razão do afastamento do candidato do local de realização. 

10.1.12. Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos para a realização das provas 
deste concurso: 

a) NÃO SERÁ PERMITIDO O INGRESSO nos locais de prova de candidatos portando qualquer tipo de
arma, salvo os casos previstos em lei; 

b) NÃO SERÁ PERMITIDO O USO OU O PORTE DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS após o início
das provas, tais como: RELÓGIO DE QUALQUER ESPÉCIE, telefone celular, MP3, MP4 e similares, 
agenda eletrônica, notebook e similares, palmtop, pager, tablet, Ipod e similares, receptor, gravador, 
máquina fotográfica, calculadora, filmadora, controles de alarme de carros, dispositivos portáteis de 



armazenamento de dados, como pen drives e similares etc. O uso desses objetos dentro do prédio, após o 
início da prova, acarretará ao candidato a eliminação do certame; 

c) SERÁ ENTREGUE AO CANDIDATO, ANTES DE ENTRAR EM SALA, UMA EMBALAGEM NA
QUAL DEVERÁ COLOCAR TODOS DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS QUE POSSUIR. Esses 
dispositivos deverão estar desligados e, preferencialmente, com sua bateria retirada. Poderá haver 
monitoramento de sinais eletrônicos dentro das salas e o candidato que estiver com algum equipamento de 
comunicação ligado será eliminado do certame. A embalagem com os equipamentos deve ser lacrada e 
identificada pelo candidato, que a manterá embaixo da carteira de prova e somente poderá ser aberta pelo 
candidato fora do prédio, após o término da prova; 

d) NÃO SERÃO PERMITIDAS, durante a realização das provas, a comunicação verbal, gestual, escrita etc,
entre candidatos, bem como o uso de: corretivos, livros, anotações, impressos, calculadoras ou similares, 
óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, capacete, boné, gorro) ou outros materiais 
similares. Somente será permitido o uso de caneta de tinta preta ou azul fabricada em material transparente, 
sob pena de arcar com os prejuízos advindos do descumprimento dessas determinações; 

e) iniciada a prova, nenhum candidato poderá se retirar do ambiente de realização, antes da liberação
autorizada pelo coordenador local de prova, após terem decorridas 2 (duas) horas do início das provas do 
Grupo 1, e 3 (três) horas do início das provas do Grupo 2;  

f) os três últimos candidatos, ao terminarem a prova, deverão permanecer juntos no recinto, sendo liberados
somente após a entrega do material utilizado por eles, tendo seus nomes registrados em Relatório de Sala e 
nele apondo suas respectivas assinaturas; 

g) ao terminar a prova de cada Grupo, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao aplicador de provas o
cartão-resposta correspondente. 

10.1.13. O Centro de Seleção da UFG não se responsabilizará pela guarda de quaisquer materiais dos 
candidatos, não dispondo de guarda-volumes nos locais de realização da prova. 

10.1.14. O Centro de Seleção da UFG recomenda aos candidatos que não levem nenhum dos objetos não 
permitidos, citados neste Edital, no dia de realização da prova, pois o uso desses objetos, contrariando as 
normas dispostas neste Edital, poderá acarretar a eliminação do candidato do certame. 

10.1.15. Em caso do candidato estar usando, no momento da prova, algum dos objetos não permitidos, 
descritos na alínea “b” do subitem 10.1.12 do Edital, que não esteja dentro da embalagem destinada à guarda 
deles, o aplicador de prova e o supervisor farão o registro do fato em relatório de sala e de prédio. 
Posteriormente, o Centro de Seleção da UFG, em momento oportuno, promoverá a eliminação do candidato 
do certame, de acordo com a alínea “g” do subitem 16.1 deste Edital. O Centro de Seleção se reserva o 
direito de, em caso de posse dos objetos descritos na alínea “b” do subitem 10.1.12 fora da embalagem 
fornecida para guarda, não comunicar ao candidato, no local de prova, a sua eliminação, a fim de garantir a 
tranquilidade e a organização durante a realização das provas. 

10.1.16. Em caso de violação das normas descritas na alínea “d” do subitem 10.1.12 deste Edital, o aplicador 
de prova comunicará o fato ao supervisor e ao policial federal, presente no local. O fato será lavrado em 
Relatório de Sala pelo aplicador de prova e no relatório do supervisor e, posteriormente, comunicado ao 
Centro de Seleção da UFG que, em momento oportuno, promoverá a eliminação do candidato do certame, 
de acordo com a alínea “f” do subitem 16.1 deste Edital. 

10.1.17. No dia de realização das provas, o Centro de Seleção poderá submeter os candidatos ao sistema de 
detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o 
candidato está portando material não permitido. 

10.1.18. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e classificação. 



10.1.19. Não será permitida a permanência de acompanhante nos locais de prova (exceto para condição 
especial prevista neste Edital), assim como a permanência de candidato no interior dos prédios após o 
término das provas. 

10.2. Disposições Específicas 

10.2.1. As provas do Grupo 1 terão duração de 3 (três) horas e a provas do Grupo 2, terão duração de 4 
(quatro) horas. 

10.2.2. O candidato deverá assinalar suas respostas no cartão-resposta com caneta esferográfica de tinta na 
cor preta ou azul, fabricada em material transparente, preenchendo integralmente apenas um alvéolo por 
questão, deixando os demais alvéolos sem quaisquer marcações. 

10.2.3. O candidato que rasurar o alvéolo de alguma questão no cartão-resposta, ou fizer mais de uma 
marcação, ou não preencher o campo de marcação corretamente, ou não marcar a questão no cartão-
resposta, terá pontuação zero na questão. 

10.2.4. Não será permitido o uso de qualquer tipo de corretivo no cartão-resposta, tampouco haverá 
substituição do cartão-resposta por causa de erro no seu preenchimento. 

10.2.5. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial de seu nome, de seu 
número de inscrição, do número de seu documento de identidade, os quais constam no cartão-resposta e na 
ficha de identificação. 

10.2.6. É de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido do 
cartão-resposta. 

10.2.7. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o 
seu cartão-resposta, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura 
óptica. 

10.2.8. Será atribuída nota zero ao candidato que levar consigo o cartão-resposta ao retirar-se da sala de prova. 

11. DA CLASSIFICAÇÃO, DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DO RESULTADO DA
PRIMEIRA FASE - PROVAS OBJETIVAS 

11.1. As Provas Objetivas serão eliminatórias e classificatórias e a nota final dos candidatos, nessa fase, será 
a soma dos pontos obtidos nas provas dos Grupos 1 e 2. 

11.2. Será eliminado do concurso público o candidato que não atingir a pontuação mínima de 20 pontos nas 
provas do Grupo 1 e/ou 42 pontos nas provas do Grupo 2 e/ou que obtiver nota zero em qualquer uma das 
disciplinas das provas do Grupo 2. 

11.3. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente das pontuações finais obtidas. 

11.4. Em caso de empate, para efeito de classificação final nas Provas Objetivas, terá preferência o 
candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no parágrafo único do 
Artigo 27 da Lei Federal n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). 

11.5. Persistindo o empate, prevalecerão os seguintes critérios, sucessivamente: 

a) maior pontuação nas provas do Grupo 2;

b) maior pontuação nas provas do Grupo 1;

c) maior idade.

11.6. O candidato inscrito como pessoa com deficiência, nos termos do item 6 deste Edital, se aprovado e 
classificado, terá seu nome publicado em uma relação à parte, observada a respectiva ordem de 
classificação. 



  

11.7. O Resultado Final das Provas Objetivas constará dos candidatos classificados dentro do número de 
vagas ofertadas no concurso e dos classificados no cadastro de reserva de acordo com o subitem 11.8 deste 
Edital. Os demais candidatos serão eliminados do Certame. 

11.8. Além das vagas ofertadas, nos termos do subitem 2.1.2 do Edital, será formado um Cadastro de Reserva, 
de 60 (sessenta) candidatos, que poderão, de acordo com a necessidade da Administração Municipal, ser 
convocados para se submeterem a novas turmas do Programa de Formação Inicial, para preenchimento de 
vagas que surgirem durante o prazo de validade do concurso, desde que estejam posicionados: 

a) da 29ª à 84ª classificação das vagas da ampla concorrência; 

b) da 3ª à 6ª classificação das vagas reservadas às pessoas com deficiência.  

11.8.1. Caso não haja pessoa com deficiência aprovada até a classificação estipulada nos subitens 11.7 e 
11.8, as vagas remanescentes serão preenchidas, em número correspondente, pelos candidatos classificados 
nas vagas da ampla concorrência. 
 
 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS PARA SEGUNDA FASE – PROGRAMA DE 
FORMAÇÃO INICIAL 

12.1. O Edital de Convocação para Segunda Fase – Programa de Formação Inicial será divulgado na data 
prevista no Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital), no endereço eletrônico do Centro de Seleção 
<www.cs.ufg.br>, com a lista dos nomes dos candidatos aprovados e classificados na primeira fase, 
conforme disposto no subitem 9.3.3 deste Edital. 

12.2. Não haverá envio de correspondência aos convocados para matrícula no Programa de Formação 
Inicial, sendo de responsabilidade do candidato o acompanhamento da divulgação doEdital de Convocação, 
que estabelecerá o prazo e os procedimentos para a matrícula, que estará disponível na página oficial do 
Concurso, <www.cs.ufg.br> e no endereço eletrônico da Prefeitura de Goiânia, 
<www.concursos.goiania.go.gov.br>. 

12.3. Será disponibilizado no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, durante o período de matrícula no 
Programa de Formação Inicial, formulário eletrônico a ser preenchido pelo candidato. Ao confirmar sua 
participação, o candidato assume o compromisso de aceitar as regras estabelecidas no Regulamento.  

12.4. Após a confirmação da matrícula, o candidato deverá comparecer na Comissão de Concurso Público 
da Prefeitura de Goiânia, situada na Av. do Cerrado nº 999, Bloco C, 2º andar, Park Lozandes, Goiânia-GO, 
no horário das 8 às 17 horas, nas datas especificadas no Edital de Convocação, munido do original e cópia 
dos seguintes documentos: 

I – Documento de Identidade e Cadastro de Pessoa Física; 

II – Formulário eletrônico impresso, com informações sobre a confirmação da matrícula, constando 
assinatura do candidato; 

III – Comprovante de conta bancária; 

IV – Comprovante de endereço; 

V – No caso de candidato servidor municipal, ocupante de cargo efetivo da Administração Direta e Indireta 
do Município de Goiânia, apresentação de declaração funcional emitida pela Diretoria de Folha de 
Pagamento da Secretaria Municipal de Administração, comprovando essa condição; 

VI – No caso de candidato que tenha sido classificado nas vagas reservadas às pessoas com deficiência, 
documento fornecido pela Gerência da Junta Médica do Município de Goiânia, comprovando a deficiência 
declarada pelo candidato. 

12.5. Caso o candidato convocado não efetive sua matrícula no Programa de Formação Inicial, na forma 
citada nos subitens anteriores e no prazo fixado no Edital de Convocação, será considerado desistente e, 
automaticamente, eliminado do Concurso. 



12.6. Em caso de desistências na fase da matrícula, serão convocados, em número igual ao de desistentes, 
candidatos classificados na Primeira Fase, obedecendo-se a ordem de classificação, para se matricularem em 
prazos estabelecidos nos Editais de Convocação Complementares. Serão realizadas tantas convocações 
quantas forem necessárias para que se preencha o número de vagas definidas para o Programa de Formação 
Inicial, resguardando-se o estabelecido no subitem 12.6.1. 
12.6.1. Poderão ser convocados candidatos classificados, após o início do Programa de Formação, desde que 
haja tempo hábil para que o convocado não seja reprovado por faltas. 
12.7. A critério da Administração Municipal, o número de vagas para o primeiro Programa de Formação 
Inicial poderá ser aumentado, caso ocorram demissões, exonerações ou aposentadorias de Auditores de 
Tributos da Prefeitura Municipal de Goiânia até o seu início. 
12.8. O candidato que não comparecer ao Programa de Formação Inicial desde o início, dele se afastar, ou 
não satisfizer os demais requisitos legais, regulamentares ou regimentais, será considerado reprovado e, 
consequentemente, eliminado do Concurso. 
12.9. Durante o Programa de Formação Inicial, o candidato receberá, a título de ajuda financeira, uma bolsa 
de estudos mensal no valor de R$ 3.028,00 (três mil e vinte e oito reais) correspondente ao vencimento 
inicial do cargo. Caso seja servidor ocupante de cargo de provimento efetivo do município de Goiânia, 
poderá optar pela remuneração do cargo que estiver exercendo, conforme previsto no Parágrafo Único do 
art. 5º da Lei Municipal n. 8.904/2010. 
12.10. O candidato a que se refere o subitem 12.4, inciso V, se eliminado, retornará ao cargo do qual se 
afastou, considerando de efetivo exercício, sua frequência no Programa de Formação Inicial. 
12.11. Conforme estará previsto no regulamento citado no subitem 9.3.5, terá que ressarcir à Administração 
Municipal pelo valor proporcional ao percebido, exceto se decorrer de caso fortuito ou por motivo de força 
maior, o candidato que: 
a) desistir do Programa de Formação Inicial após seu início;
b) concluir a Segunda Fase do Certame, tiver sido classificado e convocado e não entrar em efetivo
exercício do cargo. 
12.12. As despesas decorrentes da participação no Programa de Formação Inicial, correrão por conta dos 
candidatos, que deverão arcar com os custos relativos à hospedagem, alimentação, transporte ou 
ressarcimento de quaisquer despesas. 

13. DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO

13.1. O Resultado Final do Certame constará dos candidatos aprovados e classificados na Primeira e na 
Segunda Fase do Concurso, cuja nota final será resultante do somatório dos pontos obtidos nas Provas 
Objetivas e no Programa de Formação Inicial. 
13.1.1. Esses candidatos serão classificados em ordem decrescente das notas finais obtidas. 
13.1.2. Em caso de empate, para efeito de classificação final, terá preferência o candidato com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no parágrafo único do Artigo 27 da Lei Federal n. 
10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). 
13.1.3. Persistindo o empate, prevalecerão os seguintes critérios, sucessivamente: 
a) maior pontuação nas Provas Objetivas;
b) maior pontuação no Programa de Formação Inicial;
c) maior idade.
14. DOS RESULTADOS PREVISTOS NO CRONOGRAMA

14.1. Estão previstos os seguintes resultados/atos, cujas datas de divulgação constam do Cronograma do 
Concurso (Anexo I deste Edital): 

a) publicação do Edital e seus anexos;



b) resultado da isenção do pagamento da taxa de inscrição (preliminar e final);

c) homologação das inscrições;

d) resultado da entrega da documentação das pessoas com deficiência que optaram em concorrer nesta
condição e/ou solicitaram direito ao tempo adicional (preliminar e final); 

e) resultado dos requerimentos de condições especiais;

f) gabaritos (preliminares e oficiais);

g) resultado da Primeira Fase – Provas Objetivas (preliminar e final);

h) resultado da perícia médica (preliminar e final);

i) convocação para matrícula no Programa de Formação Inicial;

j) resultado da Segunda Fase – Programa de Formação Inicial;

k) resultado do Concurso Público (preliminar e final).

14.2. Nos resultados das provas, constarão somente os nomes dos candidatos que atingirem a nota mínima 
exigida nas provas do concurso. Os demais terão acesso às notas individuais por meio de seu Boletim de 
Desempenho. 

14.3. O resultado preliminar do concurso público será divulgado em ordem decrescente da pontuação obtida, 
com a respectiva classificação, e as pontuações obtidas em cada uma das provas. 

14.4. Não terão acesso ao Boletim de Desempenho os candidatos que forem eliminados do concurso, em 
virtude da aplicação de quaisquer penalidades que constam do item 16 do Edital ou que possuam teor similar. 

15. DOS RECURSOS E DA VISUALIZAÇÃO DO CARTÃO-RESPOSTA

15.1. Dos recursos 

15.1.1. Será assegurado ao candidato o direito de interpor recurso contra: 

a) o Edital e Anexos, Aditivos ou Comunicados; 

b) o resultado preliminar da isenção do pagamento da taxa de inscrição; 

c) o resultado preliminar da entrega da documentação das pessoas com deficiência que optaram em 
concorrer nesta condição e/ou solicitaram direito ao tempo adicional; 

d) o resultado preliminar dos requerimentos de condições especiais; 

e) o resultado da homologação da inscrição; 

f) a aplicação da Prova Objetiva, o gabarito preliminar e/ou a formulação ou o conteúdo das questões da
Prova Objetiva; 

g) o resultado preliminar da Prova Objetiva; 

h) o resultado preliminar da Perícia Médica; 

i) o resultado preliminar do Programa de Formação Inicial; 

j) o resultado preliminar do Concurso Público. 

15.1.2. O candidato poderá interpor recurso contra os resultados previstos no subitem 15.1 do Edital, 
somente via online, conforme as orientações contidas no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, a partir da 
00h01min do dia de início constante do Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital) até as 23h59min da 
data final. 

15.1.3. Fica também assegurado ao candidato que tiver a inscrição indeferida e àquele cuja situação de 
exclusão não conste em nenhum dos ATOS ou resultados publicados, o direito de interposição de recurso. Nesse 
caso, o candidato deverá protocolar o recurso na sede do Centro de Seleção da UFG pessoalmente ou por 
meio de procurador, devidamente munido de instrumento procuratório público ou particular, com firma 
reconhecida, munido do documento de identidade original e do comprovante original de pagamento. 



  

15.1.4. O prazo para interposição de recursos será de 2 (dois) dias úteis. 
15.1.5. Para apresentação de recurso, o candidato deverá: 
a) fundamentar, argumentar com precisão lógica, consistência, concisão e instruir o recurso, devidamente, 
com material bibliográfico apropriado ao embasamento, quando for o caso, e com a indicação precisa 
daquilo em que se julgar prejudicado; 
b) não se identificar no corpo do recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva. 
15.1.6. Será indeferido, liminarmente, o pedido de recurso inconsistente e/ou fora das especificações 
estabelecidas neste Edital. 
15.1.7. Não serão aceitos recursos via fax, via e-mail, via postal. 
15.1.8. Após o julgamento pela Banca Examinadora dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às 
questões objetivas porventura anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente, que não os 
obtiveram na correção inicial. 
15.1.9. Caso haja correção de alternativa no gabarito, os efeitos dela decorrentes serão aplicados a todos os 
candidatos. O processamento final dos acertos dar-se-á com base no gabarito oficial. 
15.1.10. Não haverá recurso ou pedido de reconsideração da decisão proferida pela Banca Examinadora. 
15.1.11. É vedado ao candidato entrevistar-se com os componentes da Banca Examinadora. 
15.1.12. Na análise dos recursos interpostos, o Centro de Seleção da UFG determinará a realização de 
diligências que entender necessárias e, dando provimento, poderá, se for o caso, alterar o resultado. 
15.1.13. A decisão dos recursos será disponibilizada exclusivamente ao interessado, conforme a data que 
consta do Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital). Para tomar conhecimento do inteiro teor do 
parecer, o interessado deverá acessar o endereço eletrônico <www.cs.ufg.br> por meio do CPF fornecido na 
inscrição. 
15.1.14. Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações de gabarito serão 
divulgadas no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br> quando da divulgação do gabarito oficial. Não serão 
encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
15.2. Da visualização do cartão da Prova Objetiva  
15.2.1. Na data que consta do Cronograma do Concurso (Anexo I deste Edital), os cartões-respostas das 
Provas Objetivas (Grupos 1 e 2) serão disponibilizados via on-line ao candidato, por meio do número do 
CPF e de senha fornecidos na inscrição. 
 
 
16. DAS PENALIDADES 

16.1. Será excluído do concurso, ou não será nomeado para o cargo, o candidato que não cumprir o disposto 
neste Edital e que: 
a) alegar desconhecimento quanto à data, ao horário e ao local de realização da prova do concurso, 
divulgados nos termos deste Edital; 
b) faltar às provas ou chegar atrasado ao local de realização das provas (após o horário estabelecido);  
c) não apresentar um dos documentos de identificação especificados neste Edital; 
d) ausentar-se do recinto de aplicação de qualquer prova sem permissão; 
e) mantiver conduta incompatível com a condição de candidato ou ser descortês com qualquer um dos 
supervisores, coordenadores, aplicadores de prova e outros aplicadores ou servidores, bem como com 
autoridades e pessoas incumbidas da realização do concurso; 
f) for surpreendido durante a realização da prova em comunicação (verbal, escrita, eletrônica ou gestual) 
com outras pessoas, bem como estiver utilizando fontes de consulta (livros, anotações, impressos, 
calculadoras etc.), óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, boné, gorro, capacete etc.) 
ou outros materiais similares; 

g) for surpreendido, dentro do prédio de realização da prova, após o seu início com a embalagem violada ou 
aberta, na qual o celular ou qualquer outro equipamento eletrônico forem guardados ou estiver usando 



  

durante o período de realização da prova qualquer tipo de arma salvo os casos previstos em lei, RELÓGIO 
DE QUALQUER ESPÉCIE, telefone celular, MP3, MP4 e similares, agenda eletrônica, notebook e 
similares, palmtop, pager, tablet, Ipod e similares, receptor, gravador, máquina fotográfica, calculadora, 
filmadora, controles de alarme de carros, dispositivos portáteis de armazenamento de dados, como pen 
drives e similares etc; 

h) recusar-se a retirar os óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, boné, gorro, capacete 
etc.) ou outros objetos similares; 

i) não entregar ao aplicador de prova os cartões-respostas das Provas Objetivas dos Grupos 1 e/ou 2; 

j) sair com anotações da sala antes do horário permitido; 

k) não permitir a coleta da impressão digital e/ou a filmagem como forma de identificação; 

l) ultrapassar o tempo limite previsto neste Edital para execução das provas; 

m) descumprir as normas estabelecidas no regulamento do Programa de Formação Inicial; 

n) fizer declaração falsa ou inexata em qualquer documento; 

o) praticar atos que contrariem as normas do Edital; 

p) não atender às determinações contidas no presente Edital e em seus atos complementares. 

16.2. Se, após a(s) prova(s), for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, que o 
candidato se utilizou de processos ilícitos, sua prova será anulada, sendo automaticamente eliminado do 
concurso. 

16.3. Fica assegurado aos candidatos excluídos após a aplicação das penalidades que constam no subitem 
16.1, o direito à ampla defesa, conforme mencionado no subitem 15.1.3 do Edital. 
 
 

17. DA HOMOLOGAÇÃO 

17.1. O Concurso Público será homologado pelo Secretário Municipal de Administração e constará na 
íntegra nos endereços eletrônicos <www.cs.ufg.br> e <www.concursos.goiania.go.gov.br>, no Diário 
Oficial do Município e na sede da SEMAD. 

17.1.1. O extrato contendo informações sobre a homologação será divulgado em um jornal de circulação local. 

17.2. O ato de homologação será acompanhado do Resultado Final contendo o nome dos candidatos aprovados 
e classificados em ordem decrescente da pontuação final obtida e o dos classificados em Cadastro de Reserva. 
 
 

18. DA CONVOCAÇÃO E NOMEAÇÃO 

18.1. O candidato aprovado e classificado no certame será convocado para posse no cargo por meio de 
Edital próprio, publicado, na íntegra, no Diário Oficial do Município e por extrato em jornal de circulação 
local. Também será convocado por via postal (Aviso de Recebimento – AR), no endereço informado no 
Formulário de Inscrição. A convocação estará disponível, ainda, no endereço eletrônico 
<www.concursos.goiania.go.gov.br> e na sede da SEMAD, sito à Av. do Cerrado, nº 999, Bl. C, Park 
Lozandes, Paço Municipal, Goiânia - GO. 

18.2. O candidato deverá manter atualizado o endereço no seu cadastro no Centro de Seleção da UFG, no 
endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, desde a inscrição até o Resultado Final do concurso. A partir desse 
resultado, o Centro de Seleção repassará à Secretaria Municipal de Administração os dados cadastrais do 
candidato que, se aprovado, deverá manter seu endereço atualizado, durante todo prazo de validade do 
Concurso Público, através do endereço eletrônico <www.concursos.goiania.go.gov.br>, não lhe cabendo 
qualquer reclamação caso não seja possível a Prefeitura informá-lo da convocação por falta da citada 
atualização. 

18.3. A Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura de Goiânia não se responsabilizará por 
eventuais prejuízos aos candidatos decorrentes de: 



a) correspondência devolvida pela Empresa Brasileira de Correio e Telégrafos (ECT);

b) correspondência recebida por terceiros;

c) endereço não atualizado.

18.4. A ordem de convocação dos candidatos aprovados obedecerá a ordem de classificação. 

18.5. O candidato classificado dentro do número de vagas fixado neste Edital terá direito subjetivo à 
nomeação, desde que preencha todos os requisitos para a nomeação. 

18.6. O candidato aprovado e classificado será convocado para nomeação, até o limite do prazo de validade 
do concurso, observando-se o exclusivo interesse da Administração Municipal. 

18.7. O candidato convocado que, por qualquer motivo, não tomar posse no prazo estipulado será declarado 
sem efeito o ato de provimento, nos termos estabelecidos § 8° do art. 18 da Lei Complementar n. 011, de 11 
de maio de 1992. 

18.8. Nos casos de não comparecimento do candidato ou de desistência formal da convocação, prosseguir-
se-á a convocação dos candidatos habilitados, observada a ordem classificatória. 

19. DA POSSE

19.1. O candidato tem o direito subjetivo à posse, devendo, para tanto, ser convocado, obedecendo à rigorosa 
ordem classificatória, condicionada à observância das disposições legais pertinentes e das vagas ofertadas. 

19.2. Somente será empossado o candidato aprovado no Concurso Público, convocado e que: 

a) comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação e apresentar as Certidões para nomeação nos
termos do artigo 20-A da Lei Orgânica do Município, assim como todos os documentos exigidos 
especificados no Anexo IV deste Edital; 

b) comprovar, na data da posse, que possui os requisitos exigidos para o cargo, inclusive o comprovante de
escolaridade; 

c) ter reconhecida idoneidade moral, a ser comprovada no ato da posse por Atestado de bons antecedentes e
Certidão Negativa do Cartório Distribuidor Criminal da Comarca do domicílio do candidato, obtidos 
respectivamente nas Secretarias de Segurança Pública e Justiça Federal e Estadual; 

d) tiver, no mínimo, a idade de 18 (dezoito) anos na data da posse;

e) for brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português, que tenha adquirido igualdade de direitos e
obrigações civis e gozo de direitos políticos, conforme Decreto Federal n. 70.436, de 18 de abril de 1972 e a 
Constituição Federal § 1º, do art. 12, comprovado por documento oficial, fornecido pelo Ministério da 
Justiça. Nesta hipótese, não serão aceitos quaisquer protocolos de requerimento; 

f) estiver quite com as obrigações eleitorais, para ambos os sexos e com as obrigações militares, para os
candidatos do sexo masculino; 

g) for considerado APTO em inspeção de saúde física e mental, através dos exames pré-admissionais,
conforme exigência do art. 19, Parágrafo Único, da Lei Complementar n. 011/92 – Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Goiânia; 

h) declarar, por escrito, se for titular de cargo ou função pública conforme exigência do art. 37, incisos XVI
e XVII, da Constituição Federal; 

i) não ter sido demitido do Serviço Público nos últimos 05 (cinco) anos, conforme art. 162, da Lei
Complementar n. 011/92 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Goiânia; 

j) não ter sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo/emprego público;

k) não ter sido condenado em processo criminal, por sentença transitada em julgado, pela prática de crimes
contra a Administração Pública, capitulados no título XI da Parte Especial no Código Penal Brasileiro, na 
Lei Federal n. 7.492, de 16 de junho de 1985, e na Lei Federal n. 8.429, de 2 de junho de 1992; 



  

l) preencher os demais requisitos legais para ocupação do cargo a que concorreu, no cumprimento às 
disposições deste Edital. 

19.3. A nomeação no cargo será precedida de convocação para entrega de certidões, que comprovem a não 
ocorrência das vedações previstas no artigo 20-A da Emenda à Lei Orgânica do Município n. 50, de 20 de 
junho de 2012, regulamentada pelo Decreto n. 1939, de 14 de agosto de2012 e alterações posteriores. O 
prazo para entrega das certidões será de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato convocatório no 
Diário Oficial do Município. 

19.4. A posse no cargo deverá ocorrer dentro de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de nomeação 
no Diário Oficial do Município. Havendo motivo justificável e a juízo da administração, este prazo poderá 
ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, mediante requerimento do interessado, antes de findar o prazo 
inicial para posse. 
 
 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. Todos os cálculos citados neste Edital serão considerados até a primeira casa decimal, arredondando-se 
para o número imediatamente superior se o algarismo da segunda casa decimal for igual ou superior a cinco. 

20.2. O prazo de validade do concurso público será de até 2 (dois) anos, contado a partir da data de 
homologação do certame, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período. 

20.3. O prazo que trata o subitem anterior será contado da data em que a homologação do resultado final for 
publicada no Diário Oficial do Município. 

20.4. A inscrição do candidato ao Concurso Público implica o conhecimento e a aceitação tácita das 
condições estabelecidas no presente Edital e das instruções específicas para o cargo, das quais não poderá 
alegar desconhecimento. 

20.5. As disposições e instruções contidas na página da internet, nas capas dos cadernos de provas, nos 
Aditivos e avisos oficiais divulgados pelo Centro de Seleção no endereço eletrônico <www.cs.ufg.br>, ou 
em qualquer outro veículo de comunicação, constituirão normas que passarão a integrar o presente Edital. 
As alterações, atualizações ou acréscimos feitos por meio de Aditivo serão publicadas no endereço 
eletrônico mencionado e no Diário Oficial do Município. 

20.6. A Secretaria Municipal de Administração de Goiânia e o Centro de Seleção da UFG não se 
responsabilizarão por quaisquer cursos, textos ou apostilas referentes a este Concurso Público, elaborados 
e/ou confeccionados por terceiros. 

20.7. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as divulgações e publicações de todos os Atos 
e Editais referentes a este Concurso Público, inclusive o Edital de Convocação para posse no cargo. 

20.8. O candidato aprovado e classificado, ao entrar em exercício, fica sujeito a um período de estágio 
probatório, nos termos da legislação vigente, com o objetivo de apurar os requisitos necessários à sua 
confirmação no cargo para o qual foi nomeado. 

20.9. Verificada, a qualquer tempo, a inscrição que não atenda a todos os requisitos fixados, esta será 
cancelada automaticamente. 

20.10. Correrão por conta exclusiva do candidato quaisquer despesas com documentação, material, exames, 
viagem, alimentação, hospedagem e outras decorrentes de sua participação no Concurso Público. 

20.11. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso 
Público, valendo para esse fim, a homologação do resultado final, que será publicada no Diário Oficial do 
Município. 

20.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário Municipal de Administração, pela Comissão de 
Concurso Público da Prefeitura de Goiânia e pelo Centro de Seleção da UFG.  

 

 



20.13. Os documentos referentes ao concurso ficarão sob a guarda do Centro de Seleção da UFG até a 
publicação do resultado final do certame, sendo, após esse período, repassados ao Presidente da Comissão 
do Concurso via ofício. 

20.14. É de responsabilidade exclusiva dos candidatos acompanhar, pelo endereço eletrônico do Centro de 
Seleção da UFG <www.cs.ufg.br> todas as informações, etapas, comunicados, editais complementares etc., 
referentes ao certame. 

20.15. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Goiânia, 27 de outubro de 2015. 

VALDI CAMARCIO BEZERRA 
Secretário 



Concurso Público para provimento de vagas no cargo de Auditor de Tributos do Município de Goiânia 
do quadro permanente da Secretaria Municipal de Finanças 

EDITAL N. 002/2015 

ANEXO I – CRONOGRAMA 

DATA EVENTOS 

27/10/15 Publicação do Edital e seus anexos. 

28 e 29/10/15 Prazo para interposição de recursos contra o Edital. 
13/11/15 Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra o Edital. 

30/11/15 a 04/01/16 Período de inscrições 

30/11 a 03/12/15 
Prazo para solicitação de isenção do pagamento de inscrição para candidatos inscritos no 
CADÚNICO, para os doadores de sangue e doadores de medula óssea. 

04/12/15 
Último prazo para envio/entrega do formulário de solicitação de isenção, acompanhado da 
documentação exigida (somente para doadores de sangue e de medula óssea). 

15/12/15 
Divulgação do resultado preliminar dos pedidos de isenção do pagamento de inscrição. 
Disponibilização do documento comprobatório da isenção do pagamento de inscrição. 

16 e 17/12/15 
Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar da isenção do pagamento de 
inscrição. 

29/12/15 
Divulgação do resultado final dos pedidos de isenção do pagamento de inscrição. 
Divulgação das respostas dos recursos contra o resultado preliminar da solicitação de isenção. 

05/01/16 

Último dia para pagamento de inscrição. 
Último dia para entrega ou postagem dos laudos médicos dos candidatos que desejam 
concorrer como deficientes e/ou solicitaram tempo adicional para realização das provas. 
Último dia para entrega ou postagem do requerimento de condições especiais para realização 
das provas, acompanhado da documentação exigida. 

11/01/16 
Último dia para conferência e alteração dos dados cadastrais informados no ato da inscrição, 
com exceção do nome e do número do cadastro de pessoa física (CPF). 

13/01/16 Homologação da inscrição. 
14 e 15/01/16 Prazo para recurso contra a Homologação da inscrição. 

19/01/16 Divulgação das respostas dos recursos contra a Homologação da inscrição. 

20/01/16 

Divulgação do resultado preliminar dos candidatos que apresentaram a documentação exigida 
para fins de concorrer como deficiente, e/ou dos que solicitaram tempo adicional. 
Publicação das respostas aos requerimentos dos candidatos que solicitaram condições 
especiais para a realização das provas.  

21 e 22/01/16 

Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar da entrega da documentação 
dos candidatos que apresentaram a documentação exigida para fins de concorrer como 
deficiente e/ou solicitaram tempo adicional e dos que solicitaram condições especiais para 
realização das provas. 

26/01/16 

Divulgação do resultado final da entrega da documentação exigida para fins de concorrer 
como deficiente, e/ou dos que solicitaram tempo adicional. 
Resposta dos recursos contra o resultado preliminar da entrega da documentação dos 
candidatos que apresentaram a documentação exigida para fins de concorrer como deficiente 
e/ou solicitaram tempo adicional e dos que solicitaram condições especiais para realização 
das provas. 

27/01/16 Divulgação do comunicado que informa o local de realização da Prova Objetiva. 

31/01/16 REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 



Divulgação do Gabarito Preliminar da Prova Objetiva. 

01 e 02/02/16 
Prazo para interposição de recursos contra a aplicação da prova objetiva, o gabarito 
preliminar e/ou a formulação ou o conteúdo das questões da Prova Objetiva. 

23/02/16 

Divulgação do resultado preliminar da Prova Objetiva. 
Divulgação do gabarito final da Prova Objetiva. 
Visualização do cartão-resposta da Prova Objetiva. 
Divulgação do boletim de desempenho da Prova Objetiva. 
Divulgação das respostas dos recursos contra a aplicação da prova objetiva, o gabarito 
preliminar e/ou a formulação ou o conteúdo das questões da Prova Objetiva. 

24 e 25/02/16 Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar da Prova Objetiva. 

01/03/16 

Divulgação do resultado final da Prova Objetiva. 
Divulgação das respostas dos recursos contra o resultado preliminar da Prova Objetiva. 
Publicação do Edital de convocação da perícia médica dos candidatos que se inscreveram 
para as vagas reservadas às pessoas com deficiência. 

02 a 04/03/16 
Realização da perícia médica dos candidatos que se inscreveram para vagas reservadas às 
pessoas com deficiência e/ou dos candidatos que usufruíram do tempo adicional para a 
realização das provas objetivas. 

08/03/16 Resultado preliminar da Perícia Médica. 
09 e 10/03/16 Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar da Perícia Médica. 

15/03/16 

Divulgação das respostas dos recursos contra o resultado preliminar da Perícia Médica. 
Resultado final da Perícia Médica. 
Divulgação da relação dos candidatos convocados em primeira chamada para o Programa de 
Formação Inicial. 

16/03/16 
Divulgação do comunicado que informa o local e datas de realização do Programa de 
Formação Inicial. 

17 e 18/03/16 
Período de Matrícula no Programa de Formação Inicial para os candidatos convocados em 
primeira chamada. 

21/03/16 
Divulgação da relação dos candidatos convocados em segunda chamada para Programa de 
Formação Inicial. 

23/03/16 
Matrícula no Programa de Formação Inicial para os candidatos convocados em segunda 
chamada. 

05/04 a 07/05/16 REALIZAÇÃO DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO INICIAL 
10/05/16 Divulgação do resultado preliminar do Programa de Formação Inicial. 

11 e 12/05/16 Interposição de recursos contra o resultado do Programa de Formação Inicial. 

17/05/16 
Divulgação das respostas aos recursos contra o resultado preliminar do Programa de 
Formação Inicial. 
Divulgação do Resultado Preliminar do Concurso. 

18 e 19/05/16 Prazo para interposição de recurso contra o resultado Preliminar do Concurso. 

25/05/16 
Divulgação das respostas dos recursos contra o resultado preliminar do Concurso. 
Divulgação do Resultado Final do Concurso. 
Divulgação do Boletim de Desempenho Final. 

31/05/16 Homologação do Concurso. 
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Concurso Público para provimento de vagas no cargo de Auditor de Tributos do Município de 
Goiânia do quadro permanente da Secretaria Municipal de Finanças 

EDITAL N. 002/2015 

ANEXO II – PROGRAMA DAS PROVAS 

CONHECIMENTOS GERAIS

LÍNGUA PORTUGUESA 
1. Leitura, interpretação e análise de textos de diferentes gêneros textuais. Efeitos de sentidos
produzidos nos textos. 2. Linguagem verbal e não-verbal. 3. Mecanismos de produção de sentidos 
nos textos: metáfora, metonímia, paralelismo, ambiguidade, citação, pressuposto, subentendido, 
inferência, ironia, intertextualidade etc. 4. Uso de artigos, pronomes, substantivos e outros recursos 
estabelecedores da referência textual. 5. Funcionalidade e características dos gêneros textuais 
(oficiais e não oficiais): ofício, memorando, e-mails, carta comercial, carta pessoal, aviso, charge, 
conto, crônica, tira, artigo de opinião e artigo de divulgação científica, reportagem, notícia, 
propaganda institucional/educativa, caricatura etc. 6. Organização da frase. Sujeito e complemento 
sintáticos. Tempos e modos verbais. Modalidade. Voz verbal. Concordância verbal e nominal. 7. 
Acentuação gráfica. 8. Norma padrão da língua. 9. Ortografia oficial. 10. Pontuação. 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 
1. Juros simples: montante e juros. Taxa real e taxa efetiva. Taxas equivalentes, capitais equivalentes. Juros compostos:
montante e juros. Taxa real e taxa efetiva. Taxas equivalentes, capitais equivalentes. Capitalização contínua. 2. 
Descontos: simples, composto. Desconto racional e desconto comercial. Amortizações. Sistema francês. Sistema de 
amortização constante. Sistema misto. 3. Fluxo de caixa. Valor atual. Taxa interna de retorno. 4. Lógica: estrutura 
lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios. Compreensão e elaboração da lógica 
das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e 
temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos. Tabela-verdade. Argumento válido: compreensão do 
processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas. 5. 
Noções de Estatística: Apresentação de dados estatísticos: tabelas e gráficos. Medidas de centralidade: média aritmética, 
média ponderada, mediana e moda. Situações-problema envolvendo noções de estatística. 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
1. Sistemas operacionais Windows: recursos básicos de utilização: janelas, menus, atalhos, ajuda e
suporte gerenciamento de pastas e arquivos; pesquisas e localização de conteúdo; gerenciamento de 
impressão; configuração no Painel de Controle. 2.  Aplicativos para edição de textos por meio de 
software livre e de software comercial: ambiente do software; operações básicas com documentos; 
edição e formatação do texto; tratamento de fontes de texto; formatação do texto; verificação 
ortográfica e gramatical; impressão; utilização de legendas, índices e figuras. 3. Aplicativos de 
planilhas eletrônicas por meio de software livre e de software comercial: criação e formatação, uso 
de fórmulas, criação de gráficos. 4. Navegadores de Internet e serviços de busca na Web; navegação 
e exibição de sítios Web; utilização e gerenciamento dos principais navegadores de Internet. 
Conhecimentos básicos de segurança da informação. Segurança de transações pela internet. 
Ferramentas e mecanismos para garantir a segurança da informação. 5. Hardware, periféricos e 
conhecimentos básicos de informática: tipos de computador, tipos de conectores para dispositivos 
externos, dispositivos de entrada/saída, de armazenamento e comunicação de dados. 
GEOGRAFIA, HISTÓRIA E CONHECIMENTOS GERAIS SOBRE GOIÂNIA E ESTADO 
DE GOIÁS 
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1. A população goiana: povoamento, movimentos migratórios, densidade e distribuição
demográfica. 2. História política de Goiás. 3. As oligarquias e o Coronelismo na República Velha. 
4. A construção da Estrada de Ferro Goiás e seus impactos na dinâmica territorial goiana. 5. A
Revolução de 1930 e a transferência da capital para Goiânia. 6. O planejamento e a construção de 
Goiânia. 7. A criação da Colônia Agrícola Nacional de Goiás. 8. A revolução verde em Goiás. 9. 
Aspectos físicos do território goiano: hidrografia, clima, relevo e fitofisionomias do Cerrado. 10. 
Patrimônio histórico, cultural, religioso e o turismo em Goiás. 11. Formação econômica de Goiás: 
as bandeiras e a exploração do ouro - a agricultura e a pecuária nos séculos XIX e XX. 12. 
Urbanização e rede urbana em Goiás. 13. A regionalização do território goiano.  14. A Região 
Metropolitana de Goiânia e sua dinâmica territorial. 

ECONOMIA, FINANÇAS PÚBLICAS E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Economia: 1. Recursos escassos e necessidades ilimitadas. Agentes econômicos. O papel do 
governo. Fluxo real e nominal. 2. Oferta e demanda. Preço e quantidade de equilíbrio. Efeito dos 
tributos diretos e indiretos sobre o sistema de preços. 3. Concorrência perfeita, monopólio, 
concorrência monopolista. 4. Indicadores de sustentabilidade para a gestão tributária municipal. 5. 
Sustentabilidade financeira e econômica municipal. 6. Investimento e poupança. Renda de 
equilíbrio. 7. Crescimento econômico e ciclos econômicos. 8. Demanda Agregada. 9. Modelos 
Keynesianos: propriedades básicas. 10. Equilíbrio no mercado de bens e serviços e no mercado 
monetário. 11. Dinâmica do Modelo IS-LM. 12. Política Fiscal. Política Monetária. 13. Taxa de 
juros nominal x taxa de juros real. Dinâmica da taxa de juros. 14. Teoria quantitativa da moeda. 15. 
Inflação e efeitos da inflação. Medição da inflação. 16. Economia do Setor Público. 

Administração Pública: 1. Organização do Estado e da Administração Pública. 2. Modelos 
teóricos de Administração Pública: patrimonialista, burocrático e gerencial. 3. Experiências de 
reformas administrativas. 4. O processo de modernização da Administração Pública. 5. Evolução 
dos modelos/paradigmas de gestão: a nova gestão pública. 6. Governabilidade na função pública. 7. 
Governo eletrônico e transparência. 8. Qualidade na Administração Pública. 9. Novas tecnologias 
gerenciais e organizacionais e sua aplicação na Administração Pública. 10. Gestão Pública 
empreendedora. 11. Ciclo de gestão do Governo Federal. 12. Gestão financeira e orçamentária e 
controle da Administração Pública. 13. Sigilo e ética profissional no exercício da função pública; 
Gestão do processo decisório e controle na função pública; Gestão da governança na função pública 
e accountability pessoal; Gestão da auditoria e fiscalização tributária municipal. 

Finanças Públicas: 1. Objetivos, metas, abrangência e definição de Finanças Públicas. 2. Visão 
clássica das funções do Estado; evolução das funções do Governo. 3. Ingressos públicos: receitas 
públicas, receitas originárias e derivadas. 4. Os princípios teóricos de tributação. 5. Impostos, 
tarifas, contribuições fiscais e parafiscais: definições. 6. Tipos de impostos: progressivos, 
regressivos, proporcionais, diretos e indiretos. 7. Carga fiscal progressiva, regressiva, neutra e carga 
fiscal ótima. 8. Efeitos da ausência ou do excesso de cobrança de impostos. A curva reversa. O 
efeito de curto, médio e longo prazo da inflação e do crescimento econômico sobre a distribuição da 
carga fiscal. 9. Lei da responsabilidade fiscal. Ajuste fiscal. Contas públicas – déficit público. 
Resultado nominal e operacional. Necessidades de financiamento do setor público. 10. 
Classificação da receita e despesa orçamentária. 11. Conhecimento sobre a elaboração, revisão, 
acompanhamento e controle de relatórios técnicos e administrativos. 12. Sistemas de informações 
gerenciais na gestão dos processos administrativos. 13. Princípios da auditoria tributária da receita 
própria municipal. 14. Controle interno e adequação da estrutura de auditoria e fiscalização 
tributária municipal.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

AUDITORIA 
1. Auditoria: objetivos, finalidades e tipos. 2. Distinção entre auditoria interna, auditoria independente e perícia
contábil. 3. Procedimentos de auditoria. 4. Papéis de trabalho e documentação de auditoria. 5. Normas de execução dos 
trabalhos de auditoria. 6. Planejamento, execução e relatórios. 7. Fraude e erro. 8. Relevância na auditoria. 9. Riscos da 
auditoria. 10. Amostragem: tamanho, tipos e avaliação dos resultados. 11. Estimativas contábeis. 12. Evidência em 
auditoria. 13. Normas relativas à formação de opinião do auditor. 14. Pareceres de auditoria. 15. Presunção de omissão 
de receitas: ativos ocultos ou fictícios, passivos ocultos ou fictícios, saldo credor na conta caixa, suprimentos não 
comprovados, diferenças em levantamentos quantitativos por espécie, diferenças em levantamentos econômicos ou 
financeiros, omissão do registro de pagamentos efetuados. 16. Auditoria dos componentes patrimoniais: ativo 
circulante, ativo não-circulante, passivo circulante, passivo não-circulante e patrimônio líquido. 17. Auditoria das 
contas de resultado: receitas, despesas e custos. 

CONTABILIDADE GERAL E DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

1. Contabilidade: Conceituação, objetivos, campo de atuação e usuários da informação contábil. Princípios e normas
contábeis brasileiras emanadas pelo CFC (Conselho Federal de Contabilidade). 2. Componentes do Patrimônio: ativo e 
passivo e patrimônio líquido. Conceitos, forma de avaliação e evidenciação. 3. Variação do patrimônio líquido: receita, 
despesa, ganhos e perdas. Apuração dos resultados. Conceitos, forma de avaliação e evidenciação. Escrituração 
contábil: método das partidas dobradas, contas patrimoniais e de resultado, lançamentos contábeis, estornos, livros 
contábeis obrigatórios e documentação contábil. Balanço patrimonial. Estrutura, forma de evidenciação, critérios de 
elaboração e principais grupamentos. 4. Plano de contas: elaboração e utilização. 5. Técnica contábil e os relatórios 
contábeis básicos e complementares. 6. Princípios, convenções e pronunciamentos contábeis. 7. Custo dos produtos 
vendidos, dos serviços prestados e sistemas de custeio. 8. Investimentos: equivalência, ágio, ganho e evidenciação. 9. 
Patrimônio líquido, reservas e provisões. 10. Consolidação de controladas: integral e parcial. 11. Incorporação, cisão e 
fusão de sociedades. 12. Dissolução, liquidação e extinção de sociedades. 13. Instrumentos financeiros.  

DIREITO ADMINISTRATIVO 
1. Princípios Constitucionais do Direito Administrativo e conceitos de Direito Administrativo. 2.
Controle Interno e Externo da Administração Pública. 3. Administração Pública: conceito, estrutura, 
poderes e deveres do administrador público. 4. Administração direta. Administração Indireta: 
conceito, autarquias, associações públicas, empresas públicas, fundações públicas e sociedades de 
economia mista, consórcio. Controle da Administração Indireta. 5. Poderes administrativos. Uso, 
abuso e desvio de poder. 6. Ato administrativo: conceito, elementos, atributos, espécies. 
Discricionariedade e Vinculação. Ato administrativo punitivo. Mérito Administrativo. Extinção dos 
atos administrativos. Anulação. Revisão. Revogação. Convalidação. Controle jurisdicional. 7. 
Procedimento Administrativo: conceito, princípios, pressupostos, objetivos. 8. Contratos 
administrativos: conceito, espécies, disposições peculiares. Cláusulas necessárias. Inadimplemento. 
Rescisão. Anulação. Convênios. 9. Licitação: natureza jurídica, finalidades, espécies. Dispensa e 
inexigibilidade. Lei 8.666/93. Pregão. Lei 10.520/2002. Lei Complementar n.º 123/2006. 10. 
Parceria público privada. 11. Serviço Público: conceito, classificação. Concessão, Permissão e 
Autorização. 12. Agentes Públicos. Servidores Públicos: conceito, categorias, direitos e deveres. 
Cargo, emprego e função: normas constitucionais, provimento, vacância. Regime de previdência. 
13. Responsabilidades dos Agentes Públicos: civil, administrativa e criminal. 14. Processo
administrativo disciplinar. 15. Bens públicos: regime jurídico e classificação. Formas de utilização, 
Concessão, permissão e autorização de uso; Desafetação e alienação. 16. Desapropriação: conceito. 
Desapropriação por utilidade pública, necessidade pública, interesse social. Indenização. 
Desapropriação indireta. Limitações administrativas. Função social da propriedade. 17. 
Responsabilidade extracontratual do Estado. Responsabilidade pelos atos danosos praticados pelos 
agentes públicos. Responsabilidade pela omissão ou deficiência de serviço. Excludentes de 



4 
responsabilidade. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Improbidade administrativa 
(Lei Federal n.º 8.429/92). 

DIREITO CIVIL 
1. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 2. Das
Pessoas: das pessoas naturais, das pessoas jurídicas e do domicílio. 3. Dos Bens: das diferentes classes de bens. 4. Dos 
fatos Jurídicos: do negócio jurídico, dos atos jurídicos lícitos e dos atos ilícitos, da prescrição e da decadência e da 
prova. 5. Do Direito das Obrigações: das modalidades das obrigações, da transmissão das obrigações, do adimplemento 
e extinção das obrigações, do inadimplemento das obrigações, dos contratos em geral, das várias espécies de contrato – 
compra e venda, troca ou permuta, doação, prestação de serviço, empreitada, comissão, agência e distribuição, 
corretagem, transporte, seguro, constituição de renda, fiança, transação, compromisso – dos atos unilaterais, dos títulos 
de crédito e da responsabilidade civil. 6. Do Direito de Empresa: do empresário, da empresa individual de 
responsabilidade limitada, da sociedade, do estabelecimento e dos institutos complementares. 7. Do Direito das Coisas: 
da posse, dos direitos reais, da propriedade, da superfície, das servidões, do usufruto, do direito do promitente 
comprador, do penhor, da hipoteca e da anticrese. 8. Do Direito das Sucessões: da sucessão em geral. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
1. Teoria geral do Estado. 2. Os poderes do Estado e as respectivas funções. 3. Teoria geral da
Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e classificação. 4. Supremacia da Constituição. 
5. Tipos de Constituição. 6. Poder constituinte. 7. Princípios constitucionais. 8. Interpretação da
Constituição e Controle de Constitucionalidade. Normas constitucionais e inconstitucionais. 9. 
Emenda, reforma e revisão constitucional. 10. Análise do princípio hierárquico das normas. 11. 
Princípios fundamentais da CRFB/88. 12. Direitos e garantias fundamentais. 13. Da organização do 
Estado. 14. Administração Pública. 15. Organização dos Poderes. O Poder Legislativo. A 
fiscalização contábil, financeira e orçamentária. O Controle Externo e os Sistemas de Controle 
Interno. O Poder Executivo. O Poder Judiciário. Das funções essenciais à justiça: Do Ministério 
Público. Da Advocacia Pública. Da Advocacia e Da Defensoria Pública. 16. A defesa do Estado e 
das instituições democráticas. 17. Da tributação e do orçamento. Sistema Tributário Nacional. Das 
finanças públicas. Do orçamento. 18. Da ordem econômica e financeira. 19. Da ordem social. 20. 
Das disposições gerais e das disposições constitucionais transitórias. 

DIREITO EMPRESARIAL 
1. Comércio e empresa. Teoria da empresa. Atividades econômicas civis: cooperativas e
profissional intelectual. Empresário individual. Órgãos do registro de empresa. Atos do registro de 
empresa. Inatividade da empresa. Empresário irregular. Estabelecimento empresarial. Nome 
empresarial. 2. Teoria Geral do Direito Societário: conceito de sociedade empresária. 
Personalização da sociedade empresária. Classificação das sociedades empresárias. 
Desconsideração da pessoa jurídica. 3. Sociedade de garantia solidária. Constituição das sociedades 
contratuais: natureza do ato constitutivo da sociedade contratual; requisitos de validade do contrato 
social; cláusulas contratuais; forma do contrato social; alteração do contrato social. 4. Sociedade 
limitada: responsabilidade dos sócios, deliberação dos sócios; administração; conselho fiscal. 
Dissolução da sociedade contratual: espécies e causas de dissolução total e parcial; dissolução de 
fato. 5. Sociedades por ações: características gerais da sociedade anônima; classificação, 
constituição; valores mobiliários; ações; capital social; órgãos sociais; administração da sociedade; 
poder de controle; lucros, reservas e dividendos; dissolução e liquidação; transformação, 
incorporação e fusão; sociedade de economia mista; sociedade em comandita por ações. 

DIREITO PENAL 
1. Princípios constitucionais do Direito Penal. 2. Dos crimes contra a fé pública. 3. Dos crimes
contra a administração pública; dos crimes praticados por funcionário público contra a 
administração em geral; dos crimes praticados por particular contra a administração em geral. 4. 
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Abuso de autoridade (Lei n. 4.898/1965 e alterações). 5. Crimes contra o sistema financeiro 
nacional (Lei n. 7.492/1986 e alterações). 6. Crimes contra a ordem tributária (Lei n. 8.137/1990 e 
alterações). 7. Improbidade administrativa (Lei n. 8.429/1992 e alterações). 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
1. O poder de tributar: competência tributária e capacidade tributária. 2. Tributo: conceito e espécies
(taxas, impostos, contribuição de melhoria e contribuições sociais/especiais). 3. Limitações ao 
poder de tributar: princípios e imunidades. 4. Legislação tributária: fontes do Direito Tributário, 
vigência, aplicação, integração e interpretação. 5. Obrigação tributária: conceito e espécies 
(principal e acessória). 6. Sujeitos ativos da obrigação tributária. 7. Sujeito passivo da obrigação 
tributária: contribuinte e responsável, solidariedade, responsabilidade por substituição, por 
sucessão, o terceiro responsável, responsabilidade por infrações. Repartição das Receitas 
Tributárias 8. Lançamento: competência, regras e modalidades. 9. Crédito tributário: suspensão. 
10.Crédito tributário: extinção. 11. Crédito tributário: exclusão. 12. Administração tributária:
fiscalização. 13. Simples Nacional – Lei Complementar nº 123/2006 e alterações. 14. Tributos 
Municipais: ISS, IPTU, ITBI (fato gerador, sujeito passivo e lançamento). 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA: 
1. Código Tributário Municipal, Lei 5040/75 atualizada até 17/09/2015, disponível no site:
http://www.goiania.go.gov.br/html/gabinete_civil/sileg/dados/legis/1975/lo_19751120_000005040.
html. 2. Regulamento do Código Tributário Municipal, Decreto n.º 1786, de 15/07/2015. 3. Lei 
Municipal n.º 6.031, de 02/08/1983. 4. Lei Complementar n.º 119, de dezembro de 2002. 5. Decreto 
n.º 284, de 27/01/2003. 6. Decreto n.º 3137, de 05/10/2011. 
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EDITAL N. 002/2015 

ANEXO III – LAUDO MÉDICO 

Todos os dados solicitados no laudo deverão ser rigorosamente preenchidos. O não atendimento às 
solicitações poderá implicar em prejuízos ao candidato. Consulte os subitens 6 e 7 do Edital. 

O laudo médico deverá ser entregue ou enviado (por encomenda expressa, Sedex ou similar), até o último dia 
previsto no Cronograma do Concurso (Anexo I do Edital), ao Centro de Seleção/UFG, situado à Rua 226, s/n, Qd. 71, 
Setor Universitário, CEP 74610-130, Goiânia-GO, no horário das 8 às 17 horas, exceto sábados, domingos e feriados. 

O(a) candidato(a)_______________________________________________________________________________ 

inscrição n.º _________________, portador(a) do documento de identificação n.º ____________________________, 

CPF n.º _____________________, telefones__________________________, concorrendo ao Concurso Público para 

provimento de vagas no cargo de Auditor de Tributos do Município de Goiânia do quadro permanente da Secretaria 
Municipal de Finanças, foi submetido(a), nesta data, a exame clínico sendo identificada a existência de deficiência de 
conformidade com o Decreto n. 3.298, de 20/12/99 e suas alterações posteriores e na súmula nº 377-STJ, de 22/04/2009. 

Assinale, a seguir, o tipo de deficiência do candidato: 

(    ) DEFICIÊNCIA FÍSICA* 

1. (   ) Paraplegia 6. (   ) Tetraparesia 11. (   ) Amputação ou Ausência de Membro

2. (   ) Paraparesia 7. (   ) Triplegia 12. (   ) Paralisia Cerebral

3. (   ) Monoplegia 8. (   ) Triparesia 13. (   ) Membros com deformidade congênita ou adquirida

4. (   ) Monoparesia 9. (   ) Hemiplegia 14. (   ) Ostomias

5. (   ) Tetraplegia 10. (   ) Hemiparesia 15. (   ) Nanismo

*Exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções.

(  ) DEFICIÊNCIA AUDITIVA*: perda bilateral, parcial ou total de 41 decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma, nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz.  
* Para os candidatos com deficiência auditiva, o laudo médico deverá vir acompanhado do original do exame de
audiometria BERA recente, realizado até 6 (seis) meses anteriores ao último dia das inscrições, acompanhado do 
relatório do otorrinolaringologista informando se a perda auditiva do candidato é passível de alguma melhora com uso 
de prótese.  

(    ) DEFICIÊNCIA VISUAL: 
(    ) Cegueira - acuidade visual igual ou menor que 0,05 (20/400) no melhor olho, com a melhor correção óptica. 
(    ) Baixa visão – acuidade visual entre 0,3 (20/66) e 0,05 (20/400) no melhor olho, com a melhor correção óptica. 
(    ) Campo visual – em ambos os olhos forem iguais ou menores que 60°. 
(    ) A ocorrência simultânea de quaisquer das situações anteriores. 
(    ) Visão monocular. 
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Para os candidatos com deficiência visual, o laudo médico deverá vir acompanhado do original do exame de 
acuidade visual em ambos os olhos (AO), patologia e campo visual recente, realizado até 6 (seis) meses anteriores ao 
último dia das inscrições. 

(    ) DEFICIÊNCIA MENTAL: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos 18 anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1.(   ) Comunicação 3.(   ) Habilidades sociais 5.(   ) Saúde e segurança 7.(   ) Lazer 

2.(   ) Cuidado pessoal 
4.(   ) Utilização dos recursos da 

comunidade 
6.(   ) Habilidades acadêmicas 8.(   ) Trabalho 

Para os candidatos portadores de deficiência mental, o laudo médico deverá vir acompanhado do original do 
Teste de Avaliação Cognitiva (Intelectual), especificando o grau ou nível de funcionamento intelectual em relação à 
média, emitido por médico psiquiatra ou por psicólogo, realizado no máximo em até 6 (seis) meses anteriores ao 
último dia das inscrições. 

(    ) DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA: associação de duas ou mais deficiências: ________________________ 

I – CÓDIGO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID 10): ______________________ 

II – DESCRIÇÃO DETALHADA DA DEFICIÊNCIA (o médico deverá descrever a espécie e o grau ou o nível 
da deficiência, bem como a sua provável causa, com expressa referência ao código correspondente da CID): 

III – TEMPO ADICIONAL (se, em razão da deficiência, o candidato necessitar de tempo adicional para fazer a 
prova, o especialista da área de sua deficiência deverá expressar claramente abaixo essa informação com a respectiva 
justificativa). 
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O laudo que não apresentar a justificativa para concessão do tempo adicional ou aquele no qual o médico descrever 
que o candidato não necessita desse tempo terá o pedido indeferido. 
IX – OUTRAS SOLICITAÇÕES (se, em razão da deficiência, o candidato necessitar de PROVA AMPLIADA, 
LEDOR DE PROVA, INTÉRPRETE DE LIBRAS ETC. o médico deve declarar essa informação). 

_______________________, ____/____/______ 
      Local                             Data           

__________________________________________ 
Assinatura, carimbo e CRM do(a) médico(a) 

____________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) 
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ANEXO IV– DOCUMENTOS PARA A POSSE

Para posse, todos os candidatos deverão apresentar-se portando os documentos listados a seguir 
(originais e fotocópias) e o atestado de aptidão expedido pela Gerência da Junta Médica da Diretoria de 
Saúde e Segurança do Servidor da SEMAD: 

 DOCUMENTO DE IDENTIDADE – Expedidos pelos seguintes órgãos: Secretarias de Segurança
Pública e Justiça, Institutos de Identificação, Diretoria Geral da Polícia Civil, Forças Armadas,
Polícia Militar ou Polícia Federal (três cópias acompanhadas do original);

 C.P.F. (três cópias acompanhadas do original);

 PIS/PASEP (três cópias acompanhadas do original);

 TÍTULO DE ELEITOR (três cópias acompanhadas do original)

 QUITAÇÃO ELEITORAL: Certidão ou comprovante de votação do 1° e 2º turno da última
votação (três cópias acompanhadas do original);

 CERTIFICADO DE RESERVISTA (três cópias acompanhadas do original, somente para homens);

 CERTIDÃO DE CASAMENTO (três cópias acompanhadas do original);

 CERTIDÃO DE NASCIMENTO (de filhos menores de 21 anos: três cópias de cada,
acompanhadas dos originais);

 COMPROVANTE DE ENDEREÇO (três cópias acompanhadas do original);

 COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE: Certificado de Conclusão do Curso de Graduação
Superior reconhecido pelo Ministério da Educação, com duração mínima de quatro anos e nas áreas
de Administração, Administração Pública, Administração de Empresas, Analista de Sistemas,
Ciências Contábeis, Direito, Economia, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica e Engenharia de
Computação (fotocópia acompanhada do original);

 UMA FOTO ¾ RECENTE;

 COMPROVANTE DE CONTA CORRENTE DE AGÊNCIA DO BANCO DO BRASIL;

 ATESTADO DE APTIDÃO: Expedido pela Gerência da Junta Médica (uma cópia acompanhada
do original).

EXAMES MÉDICOS 

A lista de exames médicos, assim como o link para agendamento da perícia médica será 
disponibilizada no site <www.concursos.goiania.go.gov.br> após a nomeação dos convocados para 
ingresso no cargo. 
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Secretaria Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº 151/2015     

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, conferidas pelo Decreto nº121 de 10 de janeiro de 2013, retificado pelo Decreto nº 
793 de 07 de fevereiro de 2013 e art. 196 da CF/88 c/c art. 18 da Lei 8080/90; Lei Municipal n 
º7.047/91, Decreto nº 4051 de 02 de setembro de 2013 e Lei Orgânica do Município de Goiânia, em 
observância ao disposto no art. 165 da Lei Complementar nº 011 de 11 de maio de 1992; 

 CONSIDERANDO, que é dever da Autoridade Administrativa que tiver ciência de 
irregularidade no serviço público de promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou 
processo disciplinar; 

CONSIDERANDO, a gravidade dos fatos e de suas eventuais conseqüências 
jurídicas; 

RESOLVE: 

Art.1º - Instituir uma Comissão Especial de Sindicância para apurar irregularidades 
referente o Processo nº 63542491. 

Art.2º - Designar para compor a Comissão de que trata esta Portaria os servidores 
abaixo relacionados, com as respectivas funções: 

a) MARLON YURI SANTOS E LIMA– matrícula nº 918482-01, Presidente;

b) DANIELA PARANHOS DE CASTRO– matrícula nº 580473-01, Secretária;

c) PATRICIA DO COUTO FERNANDES DA SILVA – matrícula nº  -01,
Membro Titular. 

Art.3º - Além das atribuições inerentes a Comissão de Sindicância prevista em lei, 
compete a ela ainda; 

A) Ter acesso em qualquer dia e horário, a qualquer Unidade, e ou Órgão que
integre a estrutura desta Secretaria Municipal de Saúde de Goiânia, nela podendo adentrar, vistoriar, 
fotografar, colher provas, realizar perícias e tudo mais quanto for necessário a instrução das 
investigações; 

B) Ter vistas e obter cópia de quaisquer documentos (ressalvados os
resguardados por sigilo profissional na forma da lei), processos, arquivos, inclusive digitais, 
computadores, etc., sob guarda, responsabilidade e/ou gestão desta Secretaria Municipal de 
Saúde de Goiânia; 

C) Requisitar informações, colher depoimentos e/ou outros subsídios que
julguem necessários a instrução da Sindicância; 

Art.4º - Todos servidores desta Secretaria Municipal de Saúde, deverão colaborar 
com as investigações, implicando ilícito disciplinar a recusa, o retardamento ou a omissão de 
informações, documentos, etc, indispensáveis à instrução da Sindicância. 

Art. 5º - Salvo disposição em contrário, por deliberação da Comissão 
Especial de Sindicância de que trata esta Portaria, será de 2 (dois) dias úteis o prazo  



Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal 
Avenida do Cerrado, n° 999 - Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900 
Fone/Fax: 3524-1570 / 3524-1503 | e-mail: dvex@sms.goiania.go.gov.br 

Secretaria Municipal de Saúde 

para resposta a diligências, informações, documentos, cópias, etc, formulados  pela Comissão, a 
qualquer servidor desta Secretaria responsável pela sua produção; 

Art. 6º - Os servidores de que trata o artigo 2º desta Portaria, ficam dispensados do 
exercício regular de suas atribuições funcionais, durante o período em que estiverem em atividade 
nas funções da Comissão de Sindicância; 

Art. 7º - A Sindicância deverá iniciar suas atividades de imediato concluindo-as no 
prazo de máximo 30 (trinta) dias a partir da presente data, podendo o prazo ser prorrogado, a pedido 
da Comissão, em despacho fundamentado, a critério do titular da Secretaria Municipal de saúde; 

Art. 8º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Secretário Municipal de Saúde, aos vinte e dois dias do mês de outubro 
de 2015. 

Fernando Machado de Araújo 
Secretário 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO CONVITE N° 003/2015 - SAÚDE 

O Secretário de Saúde do Município de Goiânia, no uso de suas atribuições legais e na 
conformidade dos autos do Convite n° 003/2015 - SAÚDE, tipo Menor Preço Global, Regime de 
Execução Empreitada por Preço Global, para Contratação de empresa especializada em obras e 
serviços de engenharia para execução dos serviços de reforma e ampliação do Centro de Saúde 
Família Criméia Oeste, conforme especificações constantes nesse Convite e seus anexos, processo 
nº 62198451/2015, resolve ADJUDICAR E HOMOLOGAR o presente procedimento licitatório e 
AUTORIZAR as despesas à empresa: 

 CRB CONSTRUTORA EIRELI-ME, CNPJ nº. 14.978.507/0001-29 - perfazendo o valor
total de R$ 97.841,07 (Noventa e Sete Mil, Oitocentos e Quarenta e Um Reais e Sete Centavos).

Total Geral do Processo: R$ 97.841,07 (Noventa e Sete Mil, Oitocentos e Quarenta e Um Reais e 
Sete Centavos). 

Goiânia, 16 de outubro de 2015. 

Fernando Machado de Araújo 
Secretário 
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AVISO DE RESULTADO DO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2015 - SAÚDE 

MENOR PREÇO POR ITEM 

A Pregoeira Pollyanna Allen Gomes de Jesus, designado pela Portaria nº 075/2015 na forma de 
Registro de Preços  da Prefeitura Municipal de Goiânia / Secretaria Municipal de Saúde, torna público o AVISO 
DE RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 074/2015 - SAÚDE, processo nº. 59656724/2014. Os itens 
04 e 06 que restaram fracassados , pois  as amostras apresentadas não atendem as especificações do edital. 

 INOVACAO SERVICOS E COMERCIO DE PROD HOSPITALARES – CNPJ -
00.302.007/0001-68

Ite
m 

Quant
. 

Especificação Marca 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

01 
160 
UN 

Suporte de parede para coletor 

descartável: de material perfurocortante, 

fabricado em aço inoxidável resistente aos 

impactos. Para caixa com capacidade de 07 

litros, com parafusos e buchas para fixação 

na parede. 

GRANDESC 25,48 4.076,80 

02 
170 
UN 

Suporte de parede para coletor 

descartável: de material perfurocortante, 

fabricado em aço inoxidável resistente aos 

impactos. Para caixa com capacidade de 13 

litros, com parafusos e buchas para fixação 

na parede. 

GRANDESC 58,90 10.013,00 

VALOR TOTAL: R$ 14.089,80 (Quatorze mil oitenta e nove reais e oitenta centavos) 

 BALI CONSTRUCAO LTDA ME – CNPJ - 12.991.409/0001-04

Ite
m 

Quant
. 

Especificação Marca 
Valor 
Unit. 

Valor Total 

03 30 UN 

Pallets em polipropileno (PP): de alta 

densidade, resistente, modular, medidas 

mínimas de 13 cm de altura x 41 cm de 

largura x 82 cm de cumprimento, com 

sapata. 

BOLIVAR 67,56 2.026,80 

 ART LIMP BRASIL LTDA – ME – CNPJ - 13.186.075/0001-50
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Ite
m 

Quant
. 

Especificação Marca 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

05 
320 
UN 

Lixeira para coleta de resíduos 

hospitalares infectante: na cor branca em 

polipropileno (PP) de alta densidade, com 

capacidade de 50 litros, retangular, com 

bordas arredondadas, tampa com sistema 

de abertura/fechamento através de pedal, 

em polipropileno com ranhaduras 

antiderrapantes, acionando por sistema de 

articulação interna em aço zincado (varão 

reto resistente), medindo

aproximadamente: altura de 570 mm x 

largura de 420 mm x profundidade de 

400mm, com a identificação de RESIDUO 

INFECTANTE na cor preta medindo 30 x 

25cm, de acordo com a legislação vigente. 

BOLIVAR 112,46 35.987,20 

07 
425 
UN 

Lixeira de plástico para resíduo comum 

na cor branca em polipropileno (PP) de 

alta densidade, com capacidade de 50 

litros, retangular, com bordas 

arredondadas, tampa com sistema de 

abertura/fechamento através de pedal, em 

polipropileno com ranhaduras 

antiderrapantes, acionando por sistema de 

articulação interna em aço zincado (varão 

reto resistente), medindo

aproximadamente: altura de 570 mm x 

largura de 420 mm x profundidade de 

400mm, com a identificação de RESIDUO 

COMUM na cor preta medindo 30 x 25 

cm, de acordo com a legislação vigente. 

BOLIVAR 112,46 47.795,50 

VALOR TOTAL: R$ 83.782,70 (Oitenta e três mil setecentos e oitenta e dois reais e setenta 
centavos) 

Total do Processo: R$ 99.899,30 (Noventa e nove mil oitocentos e noventa e 
nove reais e trinta centavos) 

Pollyanna Allen Gomes de Jesus 
Pregoeira 



Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal 
Avenida do Cerrado, n° 999 - Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900 
Fone/Fax: 3524-1570 / 3524-1503 | e-mail: dvex@sms.goiania.go.gov.br

Secretaria Municipal de Saúde 

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2015 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO - SAÚDE 

MENOR PREÇO POR ITEM 

O Pregoeiro Gildeone Silvério de Lima, designado pela Portaria nº 075/2015 da Prefeitura 

Municipal de Goiânia / Secretaria Municipal de Saúde, torna público o AVISO DE RESULTADO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 119/2015 Sistema de Registro de Preços - SAÚDE, processo nº. 62695510/2015.  

 DELTA MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. –
CNPJ: 08.835.955/0001-70

Item Qntd.  Descrição  Marca 
Preço 

Unitário 
(R$) 

Preço 
 Total 
(R$) 

01 
700.000 

frasco/ bolsa 
Cloreto sódio 0,9% sol. inj. sistema 
fechado fr. c/500ml Equiplex 2,37 1.659.000,00 

07 
900.000

comprimido 
Paracetamol 500mg comprimido Mariol 0,044 39.600,00 

15 
80.000  

frasco/ bolsa 
Ringer simples inj. Sistema fechado 
bolsa c/500 ml Equiplex 2,39 191.200,00 

Valor Total: R$ 1.889.800,00 (Um milhão oitocentos e oitenta e nove mil e oitocentos reais) 

 COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA. – CNPJ: 67.729.178/0004-91

Item Qntd.  Descrição  Marca 
Preço 

Unitário 
(R$) 

Preço 
 Total 
(R$) 

02 
600.000  

sachê/ envelope 

Sais de reidratação oral (cloreto de 
sódio 3,5g+glicose 20g citrato de 
sódio 2,9g +cloreto potássio 1,5g p/ 
100 ml sol. Pronta ev 27,9g 

Natulab 0,42 252.000,00 

05 
2.000.000

comprimido 
Dipirona sódica 500mg comprimido Prati 

Donaduzzi 
0,07 140.000,00 

06 
35.000  
frasco 

Paracetamol 200mg/ml gots fr. 
c/15ml Hipolabor 0,46 16.100,00 

08 
150.000 frasco/ 

ampola 
Bromoprida 5mg/ml inj. Fr. C/02 ml Wasser 

Farma 
0,80 120.000,00 

09 
500.000

comprimido 
Bromoprida comprimido Prati 

Donaduzzi 
0,108 54.000,00 

11 
40.000  

frasco/ ampola 
Dimenidrinato 50mg + vit. b6 50mg 
sol. inj. ampola 

União 
Química 

1,2480 49.920,00 
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Secretaria Municipal de Saúde 

Valor Total: R$ 632.020,00 (Seiscentos e trinta e dois mil e vinte reais) 

 FARMACE INDÚSTRIA QUÍMICO FARMACÊUTICA CERARENSE LTDA – CNPJ:
06.628.333/0001-46

Item Qntd.  Descrição  Marca 
Preço 

Unitário 
(R$) 

Preço 
 Total 
(R$) 

03 
500.000 

frasco/ ampola 
Dipirona sódica 500mg/ml inj. Amp. 
Fr. C/2 ml Farmace 0,40 200.000,00 

04 
70.000 
frasco 

Dipirona sódica 500mg gotas fr. C/10 
ml Farmace 0,53 37.100,00 

16 
35.000  

frasco/ bolsa 
Glicose 5% sol. Inj. Sistema fechado 
fr. C/500 ml Farmace 2,5499 89.246,50 

17 
100.000

frasco/ ampola 
Glicose 50% inj. Fr. C/10 ml Farmace 0,23 23.000,00 

18 
850.000

frasco/ ampola 
Agua destilada fr. C/10 ml Farmace 0,16 136.000,00 

Valor Total: R$ 485.346,50 (Quatrocentos e oitenta e cinco mil trezentos e quarenta e seis reais e cinqüenta 
centavos) 

 INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA– CNPJ: 12.889.035/0001-02

Item Qntd.  Descrição  Marca 
Preço 

Unitário 
(R$) 

Preço 
 Total 
(R$) 

10 
20.000  

frasco/ ampola 
Bromoprida 4mg/ml sol. Oral fr. 
C/20 ml Mariol  1,09 21.800,00 

12 
400.000

comprimido 
Loratadina 10mg comprimido Geolab 0,0463 18.520,00 

Valor Total: R$ 40.320,00 (Quarenta mil trezentos e vinte reais) 

 TC ATUAL COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA – ME.  –
CNPJ: 10.493.969/0001-03 

Item Qntd.  Descrição  Marca 
Preço 

Unitário 
(R$) 

Preço 
 Total 
(R$) 

13 
20.000  
frasco 

Hidroxizine 10mg / 5 ml sol. Oral fr. 
C/120 ml Medquímica 6,55 131.000,00 

Valor Total: R$ 131.000,00 (Cento e trinta e um mil reais) 

 CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA.–
CNPJ: 44.734.671/0001-51

Item Qntd.  Descrição  Marca 
Preço 

Unitário 
(R$) 

Preço 
 Total 
(R$) 
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14 
50.000  

frasco/ ampola 
Prometazina 25mg/ml inj. Fr. C/2 ml Cristália 0,97 48.500,00 

19 
3.000 
frasco 

Heparina sódica 5.000 ui/ml, frasco 
com 05 ml Cristália 8,09 24.270,00 

Valor Total: R$ 72.770,00 (Setenta e dois mil setecentos e setenta reais) 

Valor Total do Processo: R$ 3.251.256,50 (Três milhões duzentos e cinquenta e um mil 
duzentos e cinqüenta e seis reais e cinqüenta centavos). 

Goiânia, 16 de outubro de 2015. 

Gildeone Silvério de Lima 
Pregoeiro 



Secretaria Municipal de Educação		

Rua 226 n° 794  
Setor Leste Universitário - Goiânia - GO 
CEP: 74610-130 - Tel: 62 3524-8905  
gabineteneydeaparecida@gmail.com 

EXTRATO DO CONTRATO  Nº 073/2015 

DATA: 14/10/2015 

CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO E ESPORTE e a empresa CENTRO DE EDUCAÇÃO MUSICAL CULTURA 

LTDA – ME. 

OBJETO: Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de assessoria musical para 

instrumentos musicais (instrumento de sopro e percussão), específicos para bandas marciais, para 

atender os alunos da RME, a ser realizado nos meses de outubro e novembro, com duração de 

1h45min cada aula, durante três dias na semana, de segunda a sábado, totalizando uma carga 

horária de 20 horas/mensais, para atender as seguintes Escolas Municipais da Secretaria Municipal 

de Educação e Esporte: Professor Trajano de Sá Guimarães e Professor Percival Xavier Rebelo. 

VALOR: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA referente a prestação de serviços o valor 

total do contrato de R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

PRAZO: o contrato a ser celebrado entrará em vigor na data da sua assinatura e expirará 02 (meses) 

meses, após o recebimento da primeira ordem de serviço. 

6.PROCESSO n°: 63127558/2015.



Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Trabalho, Ciência e Tecnologia 

Av. do Cerrado, 999 – Bloco B – SETEC 
Park Lozandes, Goiânia – GO 
CEP.: 74884-900 – Tel.: +55 62 3524-3877 
gabinete.setec@gmail.com 

PORTARIA N° 026/15 

Estabelece normas para a dispensa temporária do 
registro de freqüência no Ponto Eletrônico e dá 
outras providências.  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA – SEDETEC, no uso das atribuições legais previstas na Lei 
Complementar n° 276 de 03/06/2015, Decreto n° 1357 de 03/06/2015, e; 

Considerando o contido na CI.SUDETEC.004/15, de 22/07/15, da Superintendência de 
Desenvolvimento Tecnológico e Informação da SEDETEC, na CI 18/15 de 29/09/15, da Diretoria 
de Desenvolvimento Econômiço Sustentável da SEDETEC; na Comunicação Interna nº042/15, de 
30/09/2015, da Gerência de Apoio Administrativo da SEDETEC. 

R E S O L V E: 

I – Dispensar temporariamente da obrigatoriedade do Registro do Ponto Eletrônico de Frequência 
Diária, os servidores lotados na SEDETEC, abaixo relacionados, enquanto estiverem no exercício 
da função como líderes de projetos da SEDETEC; no exercício de cargo de motorista da 
SEDETEC; e lotados no Vapt Vupt da Central do Empresário-ACIEG na função de atendimento de 
guichê de Licenciamento-SEDETEC-PMG. 

 Flávia Messias da Costa – Matrícula 391964;

 Luiz Antônio de Souza Côrtes – Matrícula 251810;

 Frederico Ferreira da Costa – Matrícula 461180;

 Gilma Maria Caetano Santos - Matrícula 984833;

 Adilson de Lima Silva – Matrícula 993824;

 Sinval Barbosa da Silva – Matrícula 1145231;

 Aldemarcio Alves de Souza – Matrícula 1055593;

 Claudio Rodrigues Bandeira – Matrícula 702803;



Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Trabalho, Ciência e Tecnologia 

Av. do Cerrado, 999 – Bloco B – SETEC 
Park Lozandes, Goiânia – GO 
CEP.: 74884-900 – Tel.: +55 62 3524-3877 
gabinete.setec@gmail.com 

 Nestali Leite de Abadia – Matrícula 289574;

 Wellington Delfino Pena – Matrícula 647799;

 Sauro Limonge – Matrícula  698105;

 Antônio Timóteo de Araújo – Matrícula 703281;

 Reginaldo Lourenço Mota – Matrícula  814733.

III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho, Ciência e 
Tecnologia, aos 19 dias do mês outubro  de 2015. 

PAULO SÉRGIO PÓVOA BORGES 
Secretário da SEDETEC 



Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Trabalho, Ciência e Tecnologia 

Av. do Cerrado, 999 – Bloco B – SETEC 
Park Lozandes, Goiânia – GO 
CEP.: 74884-900 – Tel.: +55 62 3524-3877 
gabinete.setec@gmail.com 

PORTARIA N° 027/15 

Delega a Chefia de Gabinete da SEDETEC a 
atribuição que especifica.  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA – SEDETEC, no uso das atribuições legais previstas na Lei 
Complementar n° 276 de 03/06/2015, Decreto n° 1357 de 03/06/2015, e; 

Considerando que cabe ao Secretário titular da SEDETEC assinar os atos administrativos internos 
da SEDETEC; 

Considerando a necessidade de descentralizar temporariamente as ações administrativas inerentes 
à prática de atos celebrados pelo secretário;  

R E S O L V E: 

I – Fica delegada à Chefia de Gabinete da SEDETEC a atribuição de assinar atos administrativos 
internos de interesse da SEDETEC, exceto os atos que envolvam autorização para a realização de 
despesas diversas, na ausência de seu titular durante o período de 20/10 a 23/10/15; 

II – De cada ato firmado será dado conhecimento ao secretário titular da SEDETEC; 

III  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 20 
de outubro de 2015. 

Gabinete do Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho, Ciência e 
Tecnologia, aos 20 dias do mês outubro  de 2015. 

PAULO SÉRGIO PÓVOA BORGES 
Secretário da SEDETEC 



Agência Municipal do Meio Ambiente 

Rua 75, esquina com Rua 66, n°. 137, 
Edifício Monte Líbano, Centro – Goiânia - GO 
CEP: 74055-110 – Tel: 55 62 3524-1412 
amma@amma.goiania.go.gov.br 

PORTARIA Nº 220/2015 GAB/AMMA 

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, no 
uso de suas atribuições legais e regulamentares, em conformidade com a Lei n°. 8.537, de 20 
de junho de 2007, Lei Complementar nº 183, de 19 de dezembro de 2008, com alterações pela 
Lei Complementar nº 260, de 16 de maio de 2014, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Artigo 07 inciso XI XII do Regimento Interno; 

       Considerando o artigo 07, XI e XII do Decreto nº. 1878 (Regimento Interno da 
AMMA), de 31/07/14, que estabelece ser da sua competência criar normas, instruções e 
ordens de serviço, visando organização e execução dos serviços a cargo da AMMA, 
providenciar os instrumentos e recursos necessários para regular o funcionamento da AMMA; 

 Considerando o Art. 127, § 2° do Decreto Federal n°. 6.514, de 22 de julho de 
2008; 

RESOLVE: 

Art. 1° – Designar a Gerência de Normatização Ambiental pelos processos 

referentes ao licenciamento de atividades de poluição visual e sonora, que não se enquadram 

ao licenciamento ambiental, a partir de 1° de outubro de 2015. 

Art. 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE, aos 20 dias do mês de outubro de 2015. 

NELCIVONE SOARES DE MELO 
Presidente  



Agência Municipal do Meio Ambiente 

Rua 75, esquina com Rua 66, n°. 137, 
Edifício Monte Líbano, Centro – Goiânia - GO 
CEP: 74055-110 – Tel: 55 62 3524-1412 
amma@amma.goiania.go.gov.br 

PORTARIA Nº 221/2015 GAB/AMMA 

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, no 

uso de suas atribuições legais e regulamentares, em conformidade com a Lei Complementar 

n°. 276, de 03 de junho de 2015, bem como o Regimento Interno da AMMA, 

Considerando o Despacho n° 2147/2015, emitida pela Chefia de Advocacia 

Setorial desta Agência, datado de 16 de outubro de 2015; 

RESOLVE: 

Art. 1° – Tornar sem efeito a Portaria n°. 204/2015 – GAB/AMMA, abaixo: 

1. Determinar a SUSPENSÃO da Licença Ambiental de Instalação n°.

261/2013 e da Licença Ambiental de Operação n°. 106/2015, do

empreendimento denominado HYPERMARCAS S/A.

Art. 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE, aos 21 dias do mês de outubro de 2015. 

NELCIVONE SOARES DE MELO 
Presidente  



Agência Municipal do Meio Ambiente 

Rua 75, esquina com Rua 66, n°. 137, 
Edifício Monte Líbano, Centro – Goiânia - GO 
CEP: 74055-110 – Tel: 55 62 3524-1412 
amma@amma.goiania.go.gov.br 

PORTARIA Nº 222/2015 GAB/AMMA 

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, no 

uso de suas atribuições legais e regulamentares, em conformidade com a Lei Complementar 

n°. 276, de 03 de junho de 2015, bem como o Regimento Interno da AMMA, 

RESOLVE: 

Art. 1° – Dispensar a servidora Márcia Lúcia Coelho Rodrigues, matrícula n°. 

728560, CPF: 153.918.921-04, da Função de Confiança – FC-1, a partir de 14 de outubro 

de 2015, nesta Agência. 

Art. 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE, aos 21 dias do mês de outubro de 2015. 

NELCIVONE SOARES DE MELO 
Presidente  



Agência Municipal do Meio Ambiente 

Rua 75, esquina com Rua 66, n°. 137, 
Edifício Monte Líbano, Centro – Goiânia - GO 
CEP: 74055-110 – Tel: 55 62 3524-1412 
amma@amma.goiania.go.gov.br 

PORTARIA Nº 223/2015 GAB/AMMA 

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, no 

uso de suas atribuições legais e regulamentares, em conformidade com a Lei Complementar 

n°. 276, de 03 de junho de 2015, bem como o Regimento Interno da AMMA, 

RESOLVE: 

Art. 1° – Dispensar a servidora Camila da Silva Coelho, matrícula n°. 985732, 

CPF: 022.607.131-62 e em substituição Designar a servidora Georgia Venina Ferreira 

Ribeiro, matrícula n°. 591181-01, CPF: 004.059.701-61, para exercer a Função de Confiança 

– FC 3, a partir de 15 de outubro de 2015.

Art. 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE, aos 22 dias do mês de outubro de 2015. 

NELCIVONE SOARES DE MELO 
Presidente  



Agência Municipal do Meio Ambiente 

Rua 75, esquina com Rua 66, n°. 137, 
Edifício Monte Líbano, Centro – Goiânia –GO 
CEP:74055-110 – Tel: 55 62 3524-1412 
amma@amma.goiania.go.gov.br 
ascomamma@gmail.com  

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 013/2015 

Fundamenta-se no artigo 24, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, reconheço integralmente a 

Dispensa de Licitação relativa ao processo nº. 63251968, Parecer Jurídico n°. 246/2015, referente à 

contratação da empresa “Medex Sistema de Combate a Incêndio LTDA-ME.”, no valor de R$ 

4.359,00 ( quatro mil trezentos e cinqüenta e nove reais). 

Refere-se à recarga e manutenção dos extintores e lâmpadas de emergência da sede e dos 

parques da Agência Municipal do Meio Ambiente – AMMA. 

PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE, aos 21 dias do mês de outubro de 2015. 

NELCIVONE SOARES DE MELO 
Presidente  



Instituto de Assistência à Saúde 
e Social dos Servidores Municipais de Goiânia  

Rua 07, n° 178, Centro  – Goiânia – GO. 
CEP: 74023-020  - Tel.: 55 62 3524-2307 
imaspresidencia@gmail.com 

Termo de Pagamento 

1. PARTES: O INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E SOCIAL DOS SERVIDORES

MUNICIPAIS DE GOIÂNIA – IMAS e IBCO - INSTITUTO BRASILEIRO DE CIRURGIA 

ORAL PIA LTDA. 

2. Objeto: Pagamento a título de Indenização pela prestação de serviços do contratado.

3. Valor: R$ 96.550,46.

4. Dotação Orçamentária: 2014.62.0008 / 2015.62.02.0008

5. Acordo: Declaramos que após o pagamento integral da divida, damos quitação geral, evitando

que o Município venha sofrer qualquer demanda judicial ou extrajudicial quanto à prestação de 

serviços. Com o recebimento, não há que se falar em direito algum além do que ora recebe, 

procedendo-se assim, o INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E SOCIAL DOS 

SERVIDORES MUNICIPAIS DE GOIÂNIA – IMAS a mais plena, rasa, irrevogável e 

irretratável quitação quanto ao serviço prestado.  

6. Processo: Nº. 47075009.

Goiânia, 30 de abril de 2015. 

Cristina Aparecida Borges Pereira Laval 

Presidenta 

Credenciado 

Representante legal 

Testemunhas:  

1) ___________________________ 2) ___________________________



Instituto Municipal de Assistência à Saúde 
e Social dos Servidores Municipais de Goiânia  

Rua 07, n° 178, Centro  – Goiânia – GO. 
CEP: 74023-020  - Tel.: 55 62 3524-2307 
imaspresidencia@gmail.com 

TERMO DE PAGAMENTO 

1 – PARTES: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E SOCIAL DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE GOIÂNIA – IMAS inscrito no CNPJ sob o nº 02371918/0001-83 e 

GASTROSON, inscrita no CNPJ sob o n° 37889904/0001-20. 

2 - OBJETO: Pagamento a título de indenização pela prestação de serviços. 

3 – FUNDAMENTO: Este Termo de pagamento decorre do exarado no Processo nº. 53853161/13, 

em conformidade com o disposto no art.59, “caput” e Parágrafo Único, da Lei Federal n° 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

4 - VALOR: 353,96 (trezentos e trinta e três reais e noventa e seis centavos). 

5 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 201462020008 

6 - NOTA DE EMPENHO: 0031, emitida em 08/10/14, fls.64;   

7 - Acordo: Declaramos que após o pagamento integral da divida, damos quitação geral, evitando 

que o Município venha sofrer qualquer demanda judicial ou extrajudicial quanto à prestação de 

serviços. Com o recebimento, não há que se falar em direito algum além do que ora recebe, 

procedendo-se assim, o INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E SOCIAL DOS 

SERVIDORES MUNICIPAIS DE GOIÂNIA – IMAS a mais plena, rasa, irrevogável e 

irretratável quitação quanto ao serviço prestado.  

8- PROCESSO N°: 53853161/13 

       Goiânia, 03 de maio de 2015. 

Pela Contratada 

Cristina Aparecida Borges Pereira Laval 

IMAS 

Presidente  

Gastroson 

Representante Legal  

Testemunhas:  

1ª ___________________________ CPF: ___________________________ 

2ª___________________________              CPF:___________________________ 



Instituto Municipal de Assistência à Saúde 
e Social dos Servidores Municipais de Goiânia  

Rua 07, n° 178, Centro  – Goiânia – GO. 
CEP: 74023-020  - Tel.: 55 62 3524-2307 
imaspresidencia@gmail.com 

TERMO DE PAGAMENTO 

1 – PARTES: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E SOCIAL DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE GOIÂNIA – IMAS inscrito no CNPJ sob o nº 02371918/0001-83 e LIONEL 

ALMEIDA DE SOUZA, inscrita no CPF sob o n°.243.381.501-06. 

2 - OBJETO: Pagamento a título de indenização. 

3 – FUNDAMENTO: Este Termo de pagamento decorre do exarado no Processo nº. 58101281/14, 

em conformidade com o disposto no art.59, “caput” e Parágrafo Único, da Lei Federal n° 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

4 - VALOR: 67,92 (sessenta e sete reais e noventa e dois centavos) 

5 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 20156201001333909300 

6 - NOTA DE EMPENHO: 0008, emitida em 24/09/2015, fls.18; 

  7 - ACORDO: Fica acordado entre as partes, que LIONEL ALMEIDA DE SOUZA dá quitação 

da dívida supra mencionado, evitando que o Município venha sofrer qualquer demanda judicial ou 

extrajudicial quanto ao pagamento referente a execução do serviço supracitado.  

8- PROCESSO N°: 58101281/14 

       Goiânia, 28 de setembro de 2015. 

Pela Contratada 

José Geraldo Fagundes Freire 

IMAS 

Presidente  

Lionel Almeida de Souza  

CPF. 243.381.501-06  

Testemunhas:  

1ª ___________________________ CPF: ___________________________ 

2ª___________________________              CPF:___________________________ 



Companhia de Urbanização de Goiânia 

E R R A T A 

Errata ao Termo de Acordo Extrajudicial nº 067/2015-AJU, de 09/09. 

Expediente este expedido em face de equívoco cometido no nome do locador que 
celebrou com a Comurg o Termo acima citado. 

Onde se lê: Lídia Marta Rodrigues de Melo, 
Leia-se:      Dionísio Rodrigues de Oliveira. 

DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE. 

PRESIDÊNCIA, aos 23 dias do mês de outubro de 2015. 

Ormando José Pires Júnior Rodrigo do Carmo Forti 
         PRESIDENTE DIRETOR FINANCEIRO 

Av. Nazareno Roriz Nº 1122 Vila Aurora – Goiânia – Goiás 
CEP: 74.405-010 
Fone: (62) 3524-8580 
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